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contratação ou celebração de convênios, ajustes e acordos, contendo, entre outros 
elementos, as autorizações necessárias, a solicitação de compras/serviços e os docu-
mentos decorrentes dos procedimentos licitatórios inclusive, se for o caso, o respec-
tivo instrumento de contrato, convênio, ajuste ou acordo. 
§ 2º - Considera-se Processo de Pagamento aquele destinado ao processamento de 
despesa, após regular processamento de seleção do fornecedor, com ou sem termo 
contratual, contendo, entre outros elementos, aqueles documentos constantes do 
art. 50 deste Decreto. 
§ 3º – Considera-se aquisição pelo regime de adiantamento as despesas abrangidas 
pela Lei Municipal nº 445 de 27 de novembro de 1991, aquelas relativas a pequenas 
compras de pronto atendimento e serviços destinadas a atender necessidades es-
pecíicas dos órgãos e entidades, cujo valor não ultrapasse 5% (cinco por cento) do 
limite estabelecido no artigo 23, inciso II, alínea “a” da Lei Federal nº 8.666/93.

CAPÍTULO II
DOS PROCEDIMENTOS DE AQUISIÇÃO E PROCESSAMENTO DE DESPESA

Seção I
Da Ordenação de Despesas

Art. 5º – São ordenadores de despesas:
I – Ordenador Principal: O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, no exercício de suas 
funções;
II – Ordenadores Secundários: O Gestor do Fundo Municipal de Saúde, O Gestor do 
Fundo Municipal de Assistência Social, O Gestor do Fundo Municipal dos Diretos da 
Criança e do Adolescente e a Diretora do Fundo de Previdência do Município de Bar-
ra do Piraí, conforme legislações especíicas;
§1º - O Ordenador Principal exerce plenos poderes no âmbito do Executivo Munic-
ipal.
§2º - Os Ordenadores Secundários exercem poderes de ordenação no âmbito dos 
fundos municipais a que representam.

Art. 6º - Os Secretários Municipais, o Procurador Geral do Município e o Controlador 
Geral do Município tem poderes para autorizar abertura de processo de aquisição, 
através da Requisição de Compra e/ou Serviços.
Parágrafo Único – a autorização mencionada no caput não se estende à ordenação 
da despesa, que deverá ser efetuada pelo respectivo ordenador após constar nos au-
tos do processo as informações pertinentes ao(s) valor(es) estimado(s) da aquisição.

Art. 7º - Compete à Procuradoria Geral do Município, como órgão de consultoria e 
assessoramento jurídico do Poder Executivo, entre outras atribuições deinidas nos 
regulamentos próprios: 
I - examinar e aprovar, previamente, as minutas dos editais de licitação, dos contra-
tos, convênios, ajustes e congêneres, bem como suas respectivas alterações, a serem 
celebrados pelo Município, bem como as minutas dos atos e instrumentos de revo-
gação e rescisão dos mesmos; 
II- elaborar e aprovar parecer sobre licitação, dispensa ou inexigibilidade, bem como 
todos os procedimentos de compra e de serviços no âmbito do Poder Executivo Mu-
nicipal, quanto à legalidade dos atos; 
Parágrafo Único - Poderá o Procurador Geral do Município delegar, através de ato 
formal, a competência estabelecida nos incisos I e II a proissionais habilitados da 
área jurídica lotados nos órgãos e entidades do Poder Executivo. 

Seção II
Da Administração e da Aquisição de Material, Serviços e Obras
Subseção I
Da Administração de Material

Art. 8º - Compete à Secretaria Municipal da Administração, através do Departamen-
to de Compras e Licitações, no âmbito do Poder Executivo, promover as ações para 
realização de licitação e contratação das aquisições pretendidas. 
§ 1º - Os editais de licitação e respectivos instrumentos obrigacionais deinirão pre-
viamente os locais de entrega dos materiais adquiridos na forma deste artigo sen-
do, obrigatoriamente, indicadas as instalações do almoxarifado central ou setorial 
e, com a respectiva justiicativa quanto a pertinência e conveniência, podendo ser 
indicado outro local, desde que devidamente cientiicado o almoxarifado central ou 
setorial respectivo.
§ 2º - A Secretaria Municipal de Administração informará a todos os órgãos da 
Administração Direta e Indireta do Poder Executivo Municipal, através de veículo 

GOVERNO

Dispõe sobre procedimentos administrativos de aquisição de bens e serviços no 
âmbito do Poder Executivo do Município de Barra do Piraí, e dá outras providências. 

O Prefeito de Barra do Piraí, no uso da atribuição que lhe confere o art. 68 da Lei 
Orgânica do Município, e em conformidade com o disposto na Lei Complementar 
n° 101, de 4 de maio de 2000, nas Leis Federais nos 4.320, de 17 de março de 1964, e 
8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, nas Leis Municipais e demais 
normas ains, e

CONSIDERANDO a necessidade premente de normatizar procedimentos e rotinas 
internas, no Poder Executivo do Município de Barra do Piraí, com o objetivo de alca-
nçar maior celeridade, obtenção de maior vantajosidade para a Administração Públi-
ca e a ampliação da segurança jurídica nos procedimentos, relativos às compras e 
serviços contratados com o poder público municipal;

CONSIDERANDO o trabalho realizado por Comissão Especial nomeada pela Portaria 
nº 982/2018, com o ito de avaliar e propor novo procedimento para as compras e 
serviços, com base na Gestão de Riscos, autuados no Processo nº 14.914/2018;

CONSIDERANDO a necessidade de reformular os procedimentos deinidos no De-
creto Municipal Nº 05, de 25 de fevereiro de 2019,

DECRETA:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.1º – Os procedimentos administrativos de aquisição de bens e serviços, no âmbi-
to da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo do Município, serão realiza-
dos por seus órgãos e entidades com observância das normas gerais expedidas pela 
União, pela legislação municipal e pelo disposto neste Decreto. 

Art. 2º – A programação, o acompanhamento e a avaliação da execução orça-
mentária e inanceira do Poder Executivo serão realizados pelos órgãos e entidades 
da administração direta e indireta, sob supervisão e controle dos órgãos centrais do 
Poder Executivo, observadas as normas gerais expedidas pela União, pela legislação 
municipal, e pelo disposto neste Decreto. 

Art.3º – Constitui fundo especial o produto de receitas especiicadas que, por lei, se 
vinculam à realização de determinados objetivos ou serviços. 
§ 1º – Os fundos especiais são entidades de natureza contábil, integrantes da Ad-
ministração Direta do Município, não dotados de personalidade jurídica própria, e 
se submetem às normas previstas neste Decreto, observada a legislação especíica. 
§ 2º – São gestores dos fundos especiais o titular do órgão ao qual se vincula, salvo 
disposição legal em contrário. 

Seção I
Dos Conceitos

Art. 4º – Para os ins deste Decreto, considera- se: 
I - obra: toda construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação, realizada 
por execução direta ou indireta; 
II – serviço: toda atividade destinada a obter determinada utilidade de interesse para 
a Administração, tais como: demolição, conserto, instalação, montagem, operação, 
conservação, reparação, adaptação, manutenção, transporte, locação de bens, pub-
licidade, seguro ou trabalhos técnico proissionais; 
III - compra: toda aquisição remunerada de bens para fornecimento de uma só vez 
ou parceladamente; 
IV - serviço de engenharia: serviço cuja prestação exija responsabilidade técnica de 
proissional da área de engenharia; 
V- limite de dispensa de licitação: é o valor limite previsto na legislação federal espe-
cíica para licitações e contratos públicos, para compras e serviços, com dispensa de 
licitação. 
VI – Dispensa de licitação: exceção à regra de proceder à licitação pública, nos casos 
apontados no artigo 24 da Lei Federal nº 8.666/93;
VII – Inexigibilidade de licitação: exceção à regra de proceder à licitação pública, nos 
casos em que há inviabilidade de competição, por constituir questão de ordem fáti-
ca, que independe da vontade do Administrador Público. 
§ 1º - Considera-se Processo Administrativo aquele destinado ao processamento da 

DECRETO Nº 015 DE 21 DE FEVEREIRO DE 2020.
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Art. 17 – Após a realização da pesquisa de preços e a deinição do valor estimado da 
aquisição, a Secretaria Municipal de Administração deverá emitir para cada proces-
so administrativo, o respectivo Termo de Conformidade – Fase 1, conforme modelo 
anexo a este Decreto.
§ 1º - O Termo de Conformidade – Fase 1 visa garantia as informações básicas para a 
seleção da proposta mais vantajosa, de acordo com o art. 3º da Lei nº 8.666/93.
§ 2º - No caso de processos administrativos dos fundos municipais com ordenação 
secundária, a emissão do Termo de Conformidade – Fase 1 deverá ser realizada pela 
Diretoria Administrativa ou setor correspondente no respectivo fundo municipal.

Seção III
Do Processamento da Despesa

Art. 18 – A Administração Municipal adotará, preferencialmente, para compras, o 
sistema de registro de preços. 
§ 1º - O sistema de registro de preços, no âmbito do Poder Executivo do Município de 
Barra do Piraí, foi regulamentado pela Lei Municipal nº 961, de 30 de agosto de 2005, 
e suas alterações, deinindo as regras que deverão ser obedecidas. 
§ 2º - A gestão do sistema de registro de preços compete ao setor requisitante cor-
respondente. 

Art. 19 – A tramitação processual das aquisições seguirá o deinido nos luxogramas 
em anexo a este Decreto, em sua respectiva modalidade.
§1º - A alteração do luxo processual de que trata o caput, somente poderá ser efe-
tivada com a devida justiicativa nos autos processuais, realizada pela autoridade 
competente que der causa à modiicação.
§2º - Os luxogramas mencionados no caput poderão ser atualizados e/ou alterados 
através de Instrução Normativa interna da Controladoria Geral do Município, órgão 
que icará responsável pelas adequações que se izerem necessárias.
§ 3º - Os processos de licitação para compra, serviços ou obras e serviços de engen-
haria, cujos valores forem superiores aos valores deinidos na Lei de Licitações para a 
modalidade Convite, em cada caso, deverão ser encaminhados à Controladoria Geral 
do Município, após o parecer da Procuradoria Geral do Município quanto às minutas 
do edital e contrato, se for o caso, para ins de iscalização processual concomitante.

Art. 20 - Os órgãos e entidades do Poder Executivo poderão contratar: 
I - até o limite de dispensa de licitação: 
a) serviços de confecção de pequeno porte, como chaves, carimbos e cópias em ger-
al; 
b) locação de bens móveis e espaços em imóveis de terceiros, bem como serviços de 
apoio e segurança para realização de eventos; 
c) o fornecimento de alimentação e transporte em caráter eventual, para a realização 
de eventos; 
d) Obras de pequeno porte, como: reformas, pequenas ampliações, adequações es-
truturais;
e) aquisições similares, respeitada a previsão do artigo anterior.
II - até o limite da modalidade convite para compras e serviços: 
a) serviço de manutenção de móveis, máquinas e equipamentos de escritório, copa 
e cozinha; 
b) serviço gráico, destinado a atender atividade especíica do órgão ou unidade 
descentralizada, salvo os formulários padronizados, observado o disposto no artigo 
anterior; 
c) serviço de confecção de faixas e materiais publicitários e locação de equipamen-
tos e veículos de som; 
d) serviço técnico proissional especializado;
e) Aquisições similares, respeitada a previsão do artigo anterior.
Parágrafo único - Compete privativamente à Procuradoria Geral do Município a lic-
itação e contratação de serviço técnico-proissional especializado na área jurídica. 

Art. 21 – A instauração de procedimento administrativo para contratação de serviço 
técnico proissional especializado de que trata a legislação federal especíica, in-
dependentemente do valor, está condicionada à prévia e expressa autorização do 
Chefe do Poder Executivo, do qual conste: 
I - caracterização da necessidade de contratação; 
II - estimativa do número de horas e do período de prestação do serviço; 
III - sugestão de preço por hora e global e comprovação de sua conformidade com 
o valor de mercado; 
IV - indicação, no caso de licitação dispensável ou inexigível, da pessoa física ou 
jurídica a que se pretenda solicitar proposta de prestação do serviço. 
Parágrafo único - O disposto neste artigo não se aplica a serviço técnico-proissional 
especializado de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal consistente na partici-
pação de servidor ou empregado público em seminário, congresso, curso ou evento 
similar.

Art. 22 – Cabe à SMA – Secretaria Municipal de Administração contratar serviços de 
âmbito geral, entre eles os: 

próprio de comunicação, aqueles materiais classiicados como de uso comum, que 
deverão ser adquiridos, preferencialmente, em licitação única, com a devida obser-
vação da divisão no maior número de parcelas possíveis que forem viáveis técnica 
e economicamente, com vistas à ampliação da competitividade, em atenção ao dis-
posto no art. 23, §1º, da Lei n. 8.666/1993.
§ 3º - Sem prejuízo de outras formalidades, os recebimentos das aquisições cujo val-
or superar o limite estabelecido para a modalidade convite nos termos da lei, de-
verão ser realizados por comissão formalmente constituída para este im, com no 
mínimo 3 (três) servidores municipais. 
Art. 9º – Todo e qualquer material adquirido pelo Poder Executivo do Município de 
Barra do Piraí deverá ser entregue, obrigatoriamente, no almoxarifado central ou nos 
almoxarifados setoriais respectivos.
§1º - Em casos especíicos, com a devida justiicativa da pertinência e conveniência, 
o material poderá ser recebido por outro setor ou em outro local diverso, desde que 
com a ciência do respectivo almoxarifado.
§2º - No caso de bem permanente, uma cópia da Nota Fiscal Eletrônica e documentos 
pertinentes para o devido registro patrimonial, deverá ser encaminhada ao Depar-
tamento de Patrimônio da Prefeitura ou ao respectivo Departamento de Patrimônio 
dos fundos municipais, para as ações pertinentes ao registro patrimonial do bem.

Art. 10 – Mensalmente, até o dia 15 do mês subsequente ao de referência, o Depar-
tamento de Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal de Barra do Piraí e os Al-
moxarifados Setoriais dos Fundos Municipais deverão disponibilizar em meio digital 
a relação de todos os bens com os devidos saldos em estoque.

Subseção II
Da Aquisição de Material, Serviços e Obras
Art. 11 – Toda aquisição de material, realização de serviços, além das obras e serviços 
de engenharia, no âmbito do Poder Executivo Municipal de Barra do Piraí, obedecerá 
as regras deste Decreto e às normas legais pertinentes.

Art. 12 – Nenhum procedimento de aquisição, realização de serviços, obras e/ou 
serviços de engenharia poderá ser autuado em processo próprio, sem conter no 
mínimo:
I – Requisição de Aquisição/Serviço, no modelo próprio, devidamente preenchida, 
datada e assinada pelos responsáveis competentes;
II – Termo de Referência ou Pedido de Compra de Pequeno Valor, devidamente 
preenchido e assinado, conforme modelo constante deste Decreto.
III – Planilha de custos conforme legislação própria, no caso de serviços com fornec-
imento de mão de obra.
IV – Documentos técnicos necessários, quando for o caso, para o correto processa-
mento da despesa e sua devida contratação.
V – Projeto Básico, Projeto Executivo e demais instrumentos técnicos, no caso de 
obras e/ou serviços de engenharia.
§1º - O termo de Referência e o Pedido de Compra de Pequeno Valor, de que trata o 
inciso II deste artigo, deverão ser confeccionados pelo órgão requisitante, com aux-
ílio e orientação da Controladoria Geral do Município de Barra do Piraí.
§2º - Para a plena e correta confecção do Termo de Referência e do Pedido de Com-
pra de Pequeno Valor, cada responsável por órgão/secretaria/setor da Administração 
direta e indireta do Poder Executivo Municipal deverá designar formalmente um ser-
vidor lotado em cada órgão que será responsável pelo preenchimento e confecção 
do referido termo e ou pedido, com o auxílio e orientação da Controladoria Geral do 
Município.
§ 3º - No caso de aquisições de material, a lista dos itens a serem adquiridos deverá 
compor o Termo de Referência, contendo no mínimo a devida especiicação detal-
hada, a unidade de medida e o quantitativo estimado de cada item.

Art. 13 – Nas licitações, deverão ser observadas as regras deinidas na Lei Federal nº 
123/06, no que tange o tratamento diferenciado à Micro empresas e/ou Empresas 
de Pequeno Porte, sobretudo no que diz respeito ao seu art. 48.

Art. 14 – Nas aquisições realizadas pela municipalidade, os quantitativos estimados 
para cada item deverão ser baseados em estudos técnicos e objetivos, e a metodolo-
gia utilizada para se obter o quantitativo estimado deverá expressar a técnica utiliza-
da, devendo tal metodologia ser expressa nos autos processuais.

Art. 15 – No caso de obras e/ou serviços de engenharia, os autos processuais deverão 
conter, obrigatoriamente, os elementos técnicos necessários para dar base à aqui-
sição, dentre eles o projeto básico e a planilha de custo, conforme determina a Lei de 
Licitações e Contratos e legislação correlata, conforme cada caso.
Art. 16 – Todas as aquisições, serviços ou obras realizadas pelos órgãos ou entidades 
do Poder Executivo do Município de Barra do Piraí, deverão ser realizadas através de 
procedimento licitatório, nos moldes da Lei Federal nº 8.666/93 e legislação correla-
ta, sobretudo a legislação do Município de Barra do Piraí, excetuadas aquelas previs-
tas em Lei.
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§4º - Todas as requisições de compra de material ou de obras e serviços deverão 
tomar por base a codiicação de itens constante do Painel de Preços Municipal.
§5º - O Painel de Preços deverá ser atualizado permanentemente, sempre que hou-
ver novo dado a ser inserido ou item modiicado, mantendo sempre os valores das 
três últimas licitações para cada item. 
§6º - Para confecção e manutenção do referido Painel de Preços, poderá a Secre-
taria Municipal de Administração apresentar para designação especíica, servidor 
municipal que terá a responsabilidade de alimentar os dados necessários, preferen-
cialmente em sistema especíico para este im, a im de manter atualizado o Painel 
de Preços Municipal.

Art. 29 – Toda requisição de aquisição, seja de material ou serviço ou ainda obra/
serviço de engenharia, deverá apresentar seus itens com base na codiicação deini-
da no Painel de Preços, tendo como primeira cotação de preços o valor da média ou 
da mediana, aquele que for menor, constante do referido Painel.
Parágrafo Único – Além da apresentação do preço constante do Painel de Preços 
como primeira cotação, o órgão requisitante deverá apresentar pelo menos mais um 
preço, com base em outro Painel de Preços oicial ou em base de preços praticados 
em outros órgãos públicos, como nova cotação, a im de dar base para a amplitude e 
diversiicação da pesquisa de preços e balizar a reserva orçamentária.

Art. 30 - Nos casos de novas licitações, e que sejam requeridos novos itens não 
constantes do Painel de Preços, os órgãos e entidades da Administração Municipal 
deverão solicitar à Secretaria Municipal de Administração, antes da abertura do pro-
cedimento de aquisição, a criação de código especíico com descrição detalhada 
para cada item constante da Ata, caso o produto ou serviço não esteja cadastrado 
no Painel de Preços. 
§1º - Nos casos previstos no caput, o órgão ou entidade deverá sugerir à Secretaria 
Municipal de Administração a unidade de medida do material ou serviço que será 
cadastrado, bem como toda a característica do bem ou serviço a ser cadastrado.
§ 2º - As unidades de medida de materiais e serviços registrados no Painel de Preços 
Municipal - PPM deverão ser as mesmas a serem utilizadas na Requisição, a im de 
permitir a estimativa do custo unitário de cada material ou serviço a ser contratado.
§3º - A secretaria requisitante poderá apresentar preços praticados por órgãos pú-
blicos ou mesmo aqueles já praticados pelo Município de Barra do Piraí, em aqui-
sições anteriores, para deinição do preço base inicial de cada item que não constar 
no painel de Preços.

Seção VI
Da Fiscalização Contratual

Art. 31 – Para cada contrato irmado pela municipalidade, deverá ser designado 
por Portaria um iscal habilitado para a iscalização do objeto, preferencialmente 
do quadro de servidores efetivos, ou ainda, nos casos que couber, a designação de 
comissão de iscalização.
§1º - A comissão de iscalização que trata o caput deste artigo será formada por, no 
mínimo, 03 (três) servidores municipais, sendo 01 (um) obrigatoriamente servidor 
do quadro efetivo da Prefeitura Municipal de Barra do Piraí.
§ 2º - Na designação do iscal ou ainda da comissão de iscalização de contratos, 
deverá ser observada a existência de conhecimento técnico suiciente na área do 
objeto do contrato e das matérias correlatas à atividade iscalizatória.
§ 3º - Poderá ser designado um mesmo iscal para mais de um contrato, desde que 
haja pertinência do conhecimento técnico do servidor com os objetos a serem is-
calizados e que haja compatibilidade de tempo para a realização das iscalizações.
§ 4º - A Secretaria Municipal de Administração, por meio de seu Departamento de 
Compras e Licitações, deverá disponibilizar ao iscal do contrato ou comissão de is-
calização uma cópia do Termo de Contrato e dos demais documentos respectivos, 
em tempo hábil, necessários ao pleno exercício de iscalização a ser exercido.
§ 5º - Poderá a Administração Pública, nos casos em que a iscalização reconhecid-
amente não dispuser de condições para, com seus próprios meios, desincumbir-se 
adequadamente de suas tarefas, seja pelo porte ou complexidade do empreendi-
mento, seja pelo quadro de carência de recursos humanos e materiais, promover a 
contratação de terceiros para assisti-lo ou subsidiá-lo de informações pertinentes a 
essa atribuição, com base no art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93.

Art. 32 – O órgão ou unidade administrativa do Poder Executivo Municipal que efe-
tivar requisição de compra ou serviço deverá indicar no termo de referência ou em 
documento hábil anexado aos autos o nome do futuro iscal do objeto, em caso de 
assinatura de termo contratual, com oposição de ciência ao servidor em documento 
a ser juntado aos autos.
Parágrafo Único – A indicação de que trata o caput deste artigo não substitui a desig-
nação formal por Portaria, que deverá ser irmada e publicada em tempo oportuno. 

Art. 33 – Para subsidiar as ações do iscal ou da comissão de iscalização de contratos, 
deverão ser observadas as regras contidas nas Instruções Normativas e Resoluções 
emitidas pela Controladoria Geral do Município, concernentes ao tema.

I - de transporte coletivo ou de carga; 
II - de gráica; 
III - de fornecimento de alimentação; 
IV – de instalação e manutenção de materiais permanentes; 
V - de manutenção e conservação de veículos automotores; 
VI - de vigilância, limpeza e conservação; 
VII - de instalação e manutenção de equipamentos de telefonia e comunicação, in-
clusive locação de aparelhos e serviços de telefonia celular móvel;
VIII - de locação de bens móveis;
IX - de agência de turismo, relativos a viagens e hospedagem; 
X – de serviço técnico de proissional especializado. 
§ 1º – A SMA – Secretaria Municipal de Administração poderá, a seu critério, delegar 
expressamente a competência prevista neste artigo a outro órgão ou entidade do 
Poder Executivo. 
§ 2º - As contratações de caráter especíicos ou ainda aquelas que visem atender 
apenas uma unidade da administração ou secretaria deverão ser gerenciadas pelas 
respectivas unidades.

Art. 23. Se no momento da veriicação de saldo orçamentário, para requisição de 
compras ou serviços, veriicar-se a insuiciência de saldo na dotação orçamentário 
pretendida, deverá o requisitante, antes de formalizar o processo administrativo, 
solicitar à Secretaria Municipal de Planejamento e Coordenação a devida alteração 
orçamentária, para compor o saldo respectivo, indicando inclusive quais dotações 
poderão ser movimentadas para este im.

Seção IV
DA FORMA, TEMPO E LUGAR DOS ATOS DO PROCESSO

Art. 24. Os atos do processo administrativo não dependem de forma determinada 
senão quando a lei expressamente a exigir.
§ 1º - Por atos do processo entende-se os despachos, pareceres e congêneres 
anexados nos autos processuais.
§ 2º - Os atos do processo devem ser produzidos por escrito, em vernáculo, com a 
data e o local de sua realização e a assinatura da autoridade responsável.
§ 3º - Salvo imposição legal, o reconhecimento de irma somente será exigido quan-
do houver dúvida de autenticidade.
§ 4º - A autenticação de documentos exigidos em cópia poderá ser feita pelo órgão 
administrativo, desde que apresentado o original ao servidor público responsável.
§ 5º - O processo deverá ter suas páginas numeradas sequencialmente, indicando 
o número do processo, a data de inserção da referida página e a rubrica do servidor 
que a anexou nos autos.

Art. 25. Os atos do processo devem realizar-se em dias úteis, no horário normal de 
funcionamento da repartição na qual tramitar o processo.
Parágrafo único. Serão concluídos depois do horário normal os atos já iniciados, cujo 
adiamento prejudique o curso regular do procedimento ou cause dano ao interessa-
do ou à Administração, devidamente justiicado nos autos.

Art. 26. Inexistindo disposição especíica, os atos do órgão ou autoridade responsável 
pelo processo e dos administrados que dele participem devem ser praticados no 
prazo de cinco dias, salvo motivo de força maior, tomando por base a data registrada 
no sistema informatizado.
§ 1º - O prazo previsto neste artigo pode ser prorrogado por igual período, uma úni-
ca vez, mediante comprovada justiicativa.
§2º - O não atendimento do prazo deinido no caput, ressalvado o deinido no § 1º, 
deverá ser justiicado nos autos, sob pena de advertência ao agente público que lhe 
der causa.

Seção V
Do Painel de Preços Municipal

Art. 27 – Caberá a Secretaria Municipal de Administração a promoção da instauração 
e manutenção de Painel de Preços Municipal da Prefeitura Municipal de Barra do 
Piraí.
Art. 28 – A Secretaria Municipal de Administração, conforme art. 27 deste Decreto, 
constituirá o Painel de Preços Municipal - PPM a partir dos materiais e serviços lic-
itados e/ou adquiridos pela municipalidade, para ins de formulação de preços e 
deinição de descrição.
§1º – O Painel de Preços Municipal deinido no caput deverá conter, no mínimo, as 
informações do nome do item, código especíico para cada item, descrição do item, 
unidade de medida e os valores praticados nas últimas 03 (três) licitações realizadas.
§2º - Poderá ser utilizado sistema informatizado para o registro do Painel deinido 
no caput.
§3º - A Secretaria Municipal de Administração disponibilizará a todos os órgãos da 
Administração direta, indireta ou fundacional do Município de Barra do Piraí, o referi-
do Painel de Preços, com vistas a subsidiar as requisições de compras ou serviços.
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Municipal de Obras Públicas de Barra do Piraí, comprovando a sua compatibilidade 
com o valor de mercado; 
III – laudo de vistoria sobre o estado de conservação em que se encontra o bem, 
atestado por servidor; 
IV – documento de identidade; comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas 
Físicas – CPF –, comprovante de residência e certidão municipal de quitação plena 
dos tributos municipais, se o locador for pessoa natural; 
V – comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ –, reg-
istro comercial, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado, inscrição do ato constitutivo acompanhada de prova de diretoria em ex-
ercício, conforme o caso, certidão municipal de quitação plena dos tributos munici-
pais, se o locador for pessoa jurídica; 
VI – certidão do registro imobiliário em nome do locador; 
VII – instrumento de procuração com poderes especiais para a administração do 
imóvel, se for o caso. 
§ 1º – Os requisitos dispostos nos incisos I a VII não dispensam a instrução da docu-
mentação e demais requisitos dispostos na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993. 
§ 2º – Para os contratos de locação cuja ocupação se der por apenas um órgão ou 
entidade do Poder Executivo, caberá ao mesmo a gestão e iscalização do contrato; 
§ 3º – Para os contratos de locação cuja ocupação se der por mais de um órgão ou 
entidade do Poder Executivo caberá aos ocupantes a deinição de procedimentos de 
gestão, iscalização e rateio de despesas do imóvel, com ciência da Secretaria Munic-
ipal de Planejamento e Coordenação ou setor equiparado nos Fundos Municipais, 
para ins de adequação e controle orçamentário. 
§ 4º – Para ins da anuência da SEGOV prevista no caput o pleito de contratação de 
locação de imóveis deverá ser instruído com despesas previstas e correspondente 
memória de cálculo, no que couber: 
I – com mudança; 
II – com indenização por entrega antecipada de imóvel atualmente ocupado; 
III – com reparos para entrega de imóvel atualmente ocupado; 
IV – com intervenções para ocupação do imóvel a ser locado, contemplando, dentre 
outros, mobiliário, divisórias, rede elétrica e layout.

CAPÍTULO III
DO EMPENHO E DA LIQUIDAÇÃO DA DESPESA

Seção I
Do Empenho

Art. 39 - O empenho da despesa deverá ser prévio à sua realização, importando em 
deduzir do saldo de determinada dotação orçamentária a parcela necessária à ex-
ecução de projetos ou atividades. 

Art. 40 - O empenho da despesa poderá ser ordinário, por estimativa e global. 
§ 1° - O empenho ordinário é aquele que se destina a atender despesas, cujo valor 
exato se conhece. 
§ 2° - Será realizado por estimativa o empenho da despesa cujo montante não se 
pode determinar. 
§ 3° - Será realizado o empenho global para as despesas contratuais e outras, sujeitas 
a parcelamento, a pagamentos periódicos ou de base mensal, no limite da provisão 
de crédito autorizado. 
§4º - Nos casos de empenho por estimativa, conforme previsto no §2º deste artigo, 
deverá constar nos autos justiicativa quanto à impossibilidade de se efetivar o devi-
do planejamento dos quantitativos e dos valores totais.

Art. 41 - Para cada empenho será extraído do sistema informatizado um documen-
to denominado “Nota de Empenho”, que indicará a completa classiicação orça-
mentária, inclusive item da classiicação econômica, nos termos do manual de ex-
ecução orçamentária vigente na data, o nome do credor, o endereço, o CPF ou CNPJ, 
o valor da despesa, bem como a dedução desta no saldo da dotação própria. 

Art. 42 - Deverá proceder ao empenho da despesa, na modalidade indicada na for-
ma da lei, o gestor do crédito orçamentário. 
§1º - Considera-se, para ins deste artigo, gestor de crédito orçamentário o órgão ou 
entidade a cujo titular se atribuiu competência para ordenar despesas. 
§ 2º - As Notas de Empenho serão assinadas pelo titular do órgão ou entidade gestor 
do crédito orçamentário na condição de ordenador de despesas, ou por quem tal 
atribuição for delegada, nos termos da Lei. 

Art. 43 – Os procedimentos para empenhamento da despesa serão realizados pela 
Secretaria Municipal de Planejamento e Coordenação ou pelos respectivos setores 
nos fundos municipais.
Parágrafo Único – A Secretaria Municipal de Planejamento e Coordenação - SEPLAN 
ou setor respectivo do fundo municipal emitirá para cada Processo Administrativo, 
o devido Termo de Conformidade – Fase 2, conforme modelo anexo a este Decreto.

Art. 34 – O iscal do Contrato ou Comissão de Fiscalização ica responsável por ini-
ciar o procedimento de renovação contratual, ou de qualquer alteração no con-
trato, através de comunicação por escrito ao gestor do contrato ou ao secretário/
responsável pela Secretaria/Fundo Municipal, observando para tal os prazos legais, 
sobretudo aquele previsto no artigo 58 deste Decreto. 

Seção VII
Da Formalização das Contratações

Art. 35 - São vedados o início e a prorrogação de execução de obra, de prestação de 
serviço, de efetivação de compra e de utilização de bem locado sem que o respec-
tivo instrumento obrigacional esteja devidamente assinado, registrado e a garantia 
contratual, se exigida no ato convocatório, devidamente recolhida previamente à 
assinatura do referido instrumento. 
§ 1º - Se a garantia de que trata o caput consistir em seguro garantia ou iança 
bancária a mesma deverá ter, no mínimo, a vigência do instrumento ao qual se ref-
ere. 
§ 2º - Nos casos de obras e serviços de engenharia a garantia de que trata o artigo 
deverá ter a vigência de, no mínimo, 180 (cento e oitenta) dias superior à vigência do 
instrumento ao qual se refere. 
§ 3º - Nos casos de aquisição de bens e prestação de serviços, o recolhimento da 
garantia poderá ser posterior à assinatura do contrato, desde que devidamente jus-
tiicado e autorizado pelo contratante.

Art. 36 - Salvo nos casos de concorrência e de tomada de preços, bem como nas 
dispensas e inexigibilidade cujos preços estejam compreendidos nos limites destas 
duas modalidades de licitação, o instrumento de contrato pode ser substituído por 
Nota de Empenho de Despesa ou Ordem de Execução de Serviço de que constarão 
os elementos essenciais da contratação e, ainda, os seguintes: 
I – prazo para conclusão do serviço ou entrega do bem; 
II – penalidades pelo atraso no cumprimento dos prazos estabelecidos; 
III – prazo de pagamento; 
IV–critério de atualização monetária na hipótese de atraso do pagamento. 

Seção VIII
Da Dispensa e da Inexigibilidade de Licitação

Art. 37 - Para a contratação, nas hipóteses de inexigibilidade ou dispensa de licitação, 
o órgão ou entidade solicitante incluirá no processo administrativo, sem prejuízo de 
outras disposições deste Decreto: 
I – Requisição para Compras ou Serviços, conforme modelo deste Decreto;
II - Pedido de Compra de Pequeno Valor, conforme modelo deste Decreto, devida-
mente preenchido e assinado pelas autoridades competentes;
III – Indicação da(s) dotação(ões) orçamentária(s) por onde correrá a despesa, com os 
seus saldos orçamentários por ocasião da requisição;
IV – Especiicações técnicas e/ou características especíicas do objeto a ser adquirido, 
quando couber; 
V – Outras informações relevantes para subsidiar a pesquisa de preços e conse-
qüente formulação do preço estimado da aquisição.
§1º - A justiicativa constante do Pedido de Compra de Pequeno Valor, no caso de 
dispensa e inexigibilidade de licitação, deverá atender às expectativas pormenoriza-
das para observância do nexo entre o objeto a ser adquirido e o atendimento ao 
interesse público.
§ 2º - Os documentos previstos neste artigo deverão compor o processo administra-
tivo para cada caso de dispensa ou inexigibilidade de licitação, observada a trami-
tação prevista para cada caso, constante deste Decreto.
§3º - Nas contratações por dispensa de licitação em função do valor, os respectivos 
processos deverão ser instruídos com, no mínimo, 3 (três) orçamentos ou, se for o 
caso, com comprovação de restrição de mercado, ou ainda, de justiicativa da es-
colha do contratado, se pessoa física para prestar serviços técnicos especializados, 
aprovada pelo ordenador de despesa, sendo observada ainda a devida diversii-
cação e ampliação da pesquisa de preços.
§4º - Nos casos de dispensa de licitação com base no art. 24, inciso IV, da Lei nº 
8.666/93, as propostas de preços apresentadas pelos possíveis fornecedores deverão 
estar acompanhadas da documentação iscal e técnica comprobatória, suiciente 
para demonstrar que o provável contratado tem condições para atender ao objeto;

Art. 38 – Para a locação de imóvel destinado à instalação de órgão ou entidade do 
Poder Executivo será formalizado e conduzido processo administrativo por meio de 
cada Unidade Administrativa, a saber, Prefeitura Municipal de Fundos Municipais, 
com anuência por escrito nos autos da Secretaria Municipal de Governo - SEGOV 
contendo, sem prejuízo do disposto neste Decreto: 
I – caracterização da necessidade da locação e da conformidade do bem com a desti-
nação pretendida, em função das características das instalações e localização; 
II – o valor proposto, acompanhado de laudos e estudos, elaborados pela Secretaria 
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§ 1º – No caso de notiicação do prazo de apresentação de defesa quanto à aplicação 
de sanções ao fornecedor na hipótese de atraso ou descumprimento parcial ou total 
do contrato ou instrumento equivalente, deverá constar também nos autos as devi-
das notiicações e defesas apresentadas pelo fornecedor, se for o caso; 
§ 2º - No caso de aplicação de sanções ao fornecedor, as cópias das mesmas ou de 
seus pareceres decisórios deverão constar do processo, sempre observando o direito 
ao contraditório e à ampla defesa. 

Art. 51 – A competência de processamento do pagamento de que trata o art. 47 
poderá ser delegada a órgão ou entidade do Poder Executivo, ou ainda a servidor 
municipal, por meio de Portaria especíica do Chefe do Poder Executivo

Art. 52 - Fica vedado efetuar pagamento antecipado de despesa, salvo: 
I - as relativas a assinatura de jornais, periódicos e outras publicações que assim 
forem necessárias para o atendimento da legalidade da despesa pública; 
II - quando, excepcionalmente, a peculiaridade da operação exigir seu pagamento 
antecipado, adotadas as devidas cautelas, pelo que responderá o ordenador da des-
pesa. 
Parágrafo único - Nos casos de pagamento antecipado, será identiicado, no respec-
tivo processo, o servidor encarregado do acompanhamento da entrega regular do 
objeto contratado. 

Art. 53 - É admitido pagamento de despesas por meio do regime de adiantamento 
inanceiro para realização de serviços ou compras que não possam sujeitarem-se ao 
processo normal, na forma da Lei Municipal nº 445/91. 

Art. 54 - Os processos de pagamento, relativos a compras, serviços ou obras e 
serviços de engenharia, cujos valores totais ou de cada parcela forem superiores aos 
valores deinidos na Lei de Licitações para a modalidade Convite, em cada caso, de-
verão ser encaminhados à Controladoria Geral do Município, após a análise do iscal 
do contrato ou do atestado na nota iscal eletrônica, no caso de ausência de iscal do 
contrato, para ins de iscalização processual concomitante.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 55 - Quando se revelarem indícios de descumprimento de obrigações tributárias 
e iscais por parte do credor, o fato será comunicado pelo órgão ou entidade re-
sponsável pela liquidação da despesa ao órgão competente. 

Art. 56 – Ressalvadas as competências estabelecidas neste Decreto, cabe à Contro-
ladoria Geral do Município de Barra do Piraí expedir normas complementares às dis-
posições deste Decreto, através de Resoluções e/ou Instruções Normativas. 

Art. 57 – Os órgãos e entidades responsáveis pela gestão dos sistemas informa-
tizados utilizados pelo Poder Executivo providenciarão as adequações necessárias 
visando o cumprimento do disposto neste Decreto. 

Art. 58 – A renovação do contrato administrativo deverá ser iniciada com antecedên-
cia mínimo de 90 (noventa) dias do seu encerramento, através de manifestação por 
escrito do Secretário ou Responsável pela pasta respectiva, ou ainda do respectivo 
iscal do contrato.

Art. 59 – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com exceção das 
tratativas para confecção do Painel de Preços Municipais, que terá o prazo de 180 
(cento e oitenta) dias para sua entrada em vigor, e revoga as disposições em con-
trário, em especial o Decreto Municipal Nº 05/2019 e a Resolução CGM nº 02, de 09 
de maio de 2019.

GABINETE DO PREFEITO, 20DEFEVEREIRO DE 2020.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Smg/jmsj

Seção II
Da Liquidação

Art. 44 - A liquidação da despesa consiste no processo de veriicação do direito ad-
quirido pelo credor em função do cumprimento de suas obrigações, desde a apre-
sentação da nota iscal eletrônica ou fatura até a emissão da respectiva nota de liq-
uidação, tendo para tanto as devidas apurações quanto ao adimplemento do objeto, 
e tem por inalidade apurar: 
I – a origem e o objeto do que se deve pagar; 
II – o valor exato a pagar; 
III – a quem se deve pagar o valor apurado para extinguir a obrigação de pagamento. 
§ 1º - A liquidação será formalizada em documento especíico em que o ordenador 
declara que a despesa encontra-se em condições de ser paga. 
§ 2° - Os abatimentos de preços, voluntários ou concedidos em virtude de lei ou con-
trato, devem ser demonstrados nos documentos iscais ou equivalentes. 
§ 3° - As declarações de recebimento de material ou prestação de serviço, irmadas 
por servidor ou agente político, deverão constar de carimbo especíico no verso da 
primeira via do documento iscal ou de quitação, na forma de atesto, irmado por 
dois servidores públicos municipais, sendo um deles, preferencialmente, o iscal do 
contrato, quando for o caso. 
§ 4º - Nos casos das despesas em que tenha sido emitido o respectivo termo con-
tratual, a emissão da Nota de Liquidação deverá ser precedida de parecer conclusivo 
com relatório do iscal do contrato ou comissão de iscalização designada.

Art. 45 – Na liquidação da despesa, deverá ser observada a ordem cronológica de 
exigibilidades ou pagamentos, com o ito de atender à determinação do art. 5º da 
Lei Federal nº 8.666/93 e aos princípios constitucionais.
§ 1º - Para cumprimento da Ordem Cronológica de Pagamentos, deverá ser obser-
vada a Instrução Normativa CGM nº 02/2018, da Controladoria Geral do Município 
de Barra do Piraí, ou outra norma municipal que a substituir.
§ 2º - Eventuais alterações na Instrução Normativa citada no parágrafo anterior de-
verão ser formalizadas através de Resolução da Controladoria Geral do Município.

Art. 46 – A emissão da Nota de Liquidação será realizada pelo Departamento de Fi-
nanças e Controle – DFC, da Secretaria Municipal de Fazenda da Prefeitura de Barra 
do Piraí ou nos setores competentes dos fundos municipais.
Parágrafo Único – O Departamento de Finanças e Controle – DFC ou setor compe-
tente nos fundos municipais emitirá, para cada Processo Administrativo, Termo de 
Conformidade – Fase 3, conforme modelo anexo a este Decreto.

CAPÍTULO IV
DO PAGAMENTO DA DESPESA

Art. 47 – Cabe à Divisão de Tesouraria da Secretaria Municipal de Fazenda o proces-
samento do pagamento das despesas realizadas no âmbito do Poder Executivo, com 
exceção das tesourarias dos Fundos Municipais, que promoverão o processamento 
das suas respectivas despesas.

Art. 48 – Em todos os pagamentos efetuados pelo Poder Executivo Municipal deverá 
ser observada a estrita ordem cronológica das exigibilidades, sob pena de sanções 
previstas na legislação federal, sobretudo a Lei nº 8.666/93 e Lei 8.429/92, além da 
legislação municipal pertinente.

Art. 49 - O pagamento da despesa somente será efetivado após sua regular liq-
uidação, controle e inspeção. 
Parágrafo único - O pagamento será processado com a emissão de borderô físico, 
borderô eletrônico, cheque nominativo, preferencialmente com depósito na con-
ta bancária do credor, ou ainda por transferência eletrônica via Internet no sistema 
home banking, com assinaturas legais físicas ou eletrônicas dos responsáveis pela 
movimentação das contas bancárias. 

Art. 50 – Os processos de pagamento deverão conter, entre outros, os seguintes doc-
umentos:
I – cópia da requisição de Compra/Serviço com o respectivo Termo de Referência ou 
instrumento congênere; 
II – cópia do instrumento obrigacional ou, se for o caso, da Autorização de Forneci-
mento e/ou Nota de Empenho; 
III – nota iscal eletrônica com o atestado de recebimento realizado por dois ser-
vidores municipais, que deverão assinar no verso na NFe e declarar que o bem ou 
serviço foi realizado de acordo com o requisitado; 
IV – Pareceres técnicos e do(s) iscal(is) do contrato, se for o caso, comprovando e 
conirmado que a entrega do bem e/ou realização do serviço está de acordo com o 
requisitado e com as normas pertinentes
V – Nota de Liquidação da despesa, com a dedução dos tributos e encargos devidos 
e das multas eventualmente aplicadas, se for o caso;
VI - Nota de Pagamento de Despesa, na forma da Lei;
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Anexo II

TERMO DE CONFORMIDADE - FASE 2
Decreto Municipal nº 015, de 21 de fevereiro de 2020.

(revogou o Decreto nº 05/2019)

ITEM DESCRIÇÃO S/N/NA

1 O Termo de Conformidade - Fase 1 está anexado aos autos e devidamente preenchido e assinado?

2 A autorização do empenho foi dada por autoridade competente (ordenador de despesa)?

3 A nota de empenho está assinada pela autoridade competente (ordenador de despesa)?

4 A Nota de empenho está numerada sequencialmente?

5 O empenho de despesa é prévio em relação à data da respectiva aquisição e nota fiscal do fornecedor?

6 O empenho não excedeu ao limite de créditos concedidos, ou seja, existe contrato vigente?

No caso de não existência de Termo de Contrato, consta nos autos a devida justificativa pela falta de 

associação a um contrato firmado, indicando os casos definidos por Lei? A saber:

   1 - Valor inferior ao previsto para TP (Art. 62 da 8.666/93);

   2 - Compra com entrega imediata e integral, não resultando obrigações futuras (art. 62 §4º da 

8.666/93);

   3 - Concessinários de serviço público (água, energia elétrica, etc);

   4 - Tarifas e Obrigações bancárias;

   5 - Taxas, custas, tributos ou emolumentos devidos a outros entes da federação;

   6 - Adiantamentos;

   7 - Outros casos não especificados (neste caso deverá constar justificativa específica e verdadeira que 

ampara a não celebração contratual).

7
As notas de anulação de empenho emitidas (se for o caso) têm autorização do ordenador de despesa e 

a indicação do motivo de sua emissão?

8
O histórico do empenho está definido de forma clara e discriminada, não permitido histórico com 

características gerais?

9
O tipo de Empenho está definido (ordinário, global, estimativo), de acordo com a requisição e o Termo 

de Referência/Projeto Básico?

10
No caso de Nota de Empenho por estimativa, há justificativa nos autos quanto a não possibilidade de 

definição dos valores totais?

11
A fundamentação legal da despesa (licitação, dispensa/inexigibilidade ou outro definido em Lei) consta 

dos autos e está em conformidade com a Nota de Empenho?

12
A Nota de empenho está preenchida de acordo com a requisição, inclusive quanto ao tipo de empenho 

(ordinário, global ou estimativo)?

Motivo da Diligência:

Barra do Pirai, ___/____/______.

_______________________________________

Assinatura e Carimbo do Responsável pela informação

Processo nº: _____________________________

Legenda: S = Sim ; N = Não ; NA = Não se aplica

Nota de Empenho nº: _____________________________

ADEQUAÇÃO, para o Setor/Secretaria _____________________________________

Pelo prosseguimento, para a/o _________________________________________

1/1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ 
Travessa Assunção, 69 – Centro 

Barra do Piraí – RJ – CEP: 27.123-080 

 

 

 

 

 

REQUISIÇÃO PARA COMPRAS E SERVIÇOS 
(específico para licitações ou dispensa/inexigibilidade) 

 

SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL 

Processo nº __________________ 

Data: ____/____ / ____ Fls. _____  

Rubrica: _____________________ 

Requisição Nº: 
_____/_______ 

Data da Requisição: 

___/___/______ 

 

Secretaria/Órgão Requisitante: 
 

__________________________________________________ 

Área/Setor requisitante: ___________________________________________________ 

Solicito providências para:  Aquisição de Material     x                    Prestação de Serviço  

PROGRAMA DE 
TRABALHO 

  NATUREZA DA DESPESA   

ITEM ESPECIFICAÇÃO Unid. Qtde. 

    

    

Metodologia de Definição do Quantitativo:  

Justificativa do Quantitativo solicitado: 
 

 
                                                                                                                               Barra do Piraí, __/__/____.  
 
________________________________                                                            _______________________________ 
           Servidor(a) que elaborou                                                                         Chefe Imediato/Requisitante 

 
                                             A Licitação 
                        Proponho:  
                                             A Disp./Inex. 
 
Em, _____/_____ 

Autorizo a abertura do procedimento,  
Em,____/_____/______ 

 

_______________________ 
Assinatura do Responsável pela Autorização de Requisição 

para Abertura de Processo Administrativo 
(Assinatura/Carimbo) 

 


 
Prefeitura Municipal de 

Barra do Piraí 

 

 

 

Anexo 4 do Decreto Nº 015/2020 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ 
Travessa Assunção, 69 – Centro 

Barra do Piraí – RJ – CEP: 27.123-080 

 

 

 

 

 

REQUISIÇÃO PARA PEDIDO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL 

Processo nº __________________ 

Data: ____/____ / ____ Fls. _____  

Rubrica: _____________________ 

Requisição Nº: 
_____/_______ 

Data da Requisição: 

___/___/______ 

 

Secretaria/Órgão Requisitante: 
 

__________________________________________________ 

Área/Setor requisitante: ___________________________________________________ 

Solicito providências para:  Aquisição de Material     x                    Prestação de Serviço  

PROGRAMA DE 
TRABALHO 

  NATUREZA DA DESPESA   

ITEM ESPECIFICAÇÃO Unid. Qtde. 
Preço 

Unitário/MÊS  
(R$) 

Valor total 
(R$) 

     
 

      

Valor por extenso  Valor total : R$ 

 PRAZO DE ENTREGA:  LOCAL DE ENTREGA (no caso de não poder ser no Almoxarifado):  

Justificativa do interesse Público nesta aquisição/serviço: 
 
 
 
Empresa:  
CNPJ:                                                                                                                                Barra do Piraí, __/__/____.  
 
________________________________                                                            _______________________________ 
           Servidor(a) que elaborou                                                                         Chefe Imediato/Requisitante 

 
 
Em, _____/_____ 

Autorizo a abertura do procedimento,  
Em,____/_____/______ 

 

_______________________ 
Assinatura do Responsável pela Autorização de Requisição para Abertura de 

Processo Administrativo 
(Assinatura/Carimbo) 

 


 
Prefeitura Municipal de 

Barra do Piraí 

 

Anexo 5 do Decreto Nº 015/2020 
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ANEXO 13

Termo de Conformidade - Fase 1

Para Pedido de Compra/Serviço de Pequeno Valor
Decreto Municipal nº 015/2020

(Revoga Decreto Nº 05/2019)

ITEM DESCRIÇÃO S/N/NA

1
O procedimento está formalizado em Processo Administrativo, devidamente autuado, 

protocolado e numerado?

2 A requisição para a despesa está devidamente assinada?

3 O Pedido de Compra/Serviço de Pequeno Valor está anexado aos autos?

4 Ainda quanto ao Pedido de Compra/Serviço de Pequeno Valor:

a) O Objeto está claramente definido, descrito de forma precisa, suficiente clara e isento de 

especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a 

competição ou sua realização?

b) Há indicação das especificações técnicas ou então foi informado que não há especificações 

técnicas?

c) Há justificativa para a despesa, informando a motivação e o interesse público?

d) há descrição das condições de entrega do objeto / de prestação do serviço?

e) Há indicação das condições de contratação, ou então a informação de que não será 

formalizado Termo Contratual?

f) Há indicação das sanções previstas ao fornecedor pela execução parcial ou inexecução do 

objeto ou então a informação de que as sanções serão aquelas previstas na Lei nº 8.666/93?

g) Há disposições gerais indicadas no pedido ou então a informação que que não há 

disposições gerais?

h) O Pedido de Compra/Serviço de Pequeno Valor está devidamente assinado?

5

A pesquisa de preços foi realizada com a devida amplitude e diversificação, conforme Súmula 

TCE-RJ nº 02/2018, bem como a IN nº 05/2014 alterada pela IN 07/2014 e IN 03/2017, todas 

do Ministério do Planejamento, não se limitando a possíveis fornecedores, ou justificada a 

impossibilidade de ampliar por causa da especificidade do objeto?

6 Há planilha de preços detalhando os valores da pesquisa?

7

Houve pronunciamento do Setor responsável pela realização da pesquisa de preços, 

informando a metodologia da pesquisa e eventuais distorções identificadas, subsidiando assim 

a análise quanto à economicidade e legitimidade do feito?

8
No caso de procedimento emergencial, as empresas que apresentaram cotação comprovaram 

a regularidade fiscal e a capacidade técnica para atender ao objeto?
Obs.: Caso identifique fato nos autos que não foi objeto de identificação na lista acima, poderá ser relacionado em 
folha separada, como anexo a este Pedido de compra/Serviço.

Motivo da Adequação:

Barra do Pirai, ___/____/______.

_______________________________________

Assinatura e Carimbo do Responsável pela informação

Processo nº: _____________________________
Legenda: S = Sim ; N = Não ; NA = Não se aplica

Uma vez atendidos todos os itens acima, opinamos pelo prosseguimento, para a/o 

_______________________________________________________________________

ADEQUAÇÃO, para o Setor/Secretaria _____________________________________
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médio de veículos tipo ônibus (Básico, Midi, Mini, Micro) e vans ou qualquer out-
ro modo que venha a ser implantado durante a vigência do contrato em virtude 
de melhorar o atendimento às necessidades dos usuários;

CONSIDERANDO que as características dos serviços públicos de transporte cole-
tivo devem se adequar à estrutura e aos projetos de planejamento urbanístico 
municipal, os quais primam pela manutenção da qualidade de vida da população, 
a prestação adequada, na regularidade, continuidade, eiciência, segurança, atu-
alidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas; 

CONSIDERANDO que os estudos preliminares realizados indicam que os atos de 
concessão do serviço local de transporte coletivo de passageiros devem ser param-
etrizados pelo critério da exclusividade, condição para que haja implantação de 
política tarifária adequada, não apenas no que se refere à ixação de preços módicos, 
como também, ao estabelecimento de tarifa única para todo o sistema urbano, o 
que certamente proporcionará a salvaguarda dos interesses dos usuários,

CONSIDERANDO os altos custos de implantação e a complexidade deste serviço 
não recomendam a execução direta pelo Município.

CONSIDERANDO estar atendida a exigência de prévia justiicação, prevista no 
art. 5º da Lei nº 8.987/95, de 13 de fevereiro de 19995 e da Lei Municipal nº 722 
de 21 de março de 2003;

CONSIDERANDO as justiicativas anteriores da importância da reestruturação es-
pacial em áreas distintas e a vedação do art. 16 da Lei 8.987/95, que a outorga de 
concessão ou permissão não terá caráter de exclusividade, a Prefeita Municipal, 
RESOLVE deinir as características dos serviços a serem licitados:

OBJETO: Licitação de todo o Sistema de Transporte Coletivo Urbano, Rural e Dis-
trital do município de Barra do Pirai-RJ, em dois lotes distintos.

PRAZO: O prazo da concessão do serviço público de transporte coletivo munici-
pal de passageiros, das linhas licitadas, será de 20 (vinte) anos, podendo ser pro-
rrogado. 

ÁREA: De todo o Município de Barra do Pirai.

Isto posto, Mário Reis Esteves, Prefeito Municipal de Barra do Pirai, no uso de suas 
atribuições legais e tendo em vista as justiicativas que enfatizam a necessidade 
de modernização, ampliação e reformulação do sistema de transporte coletivo 
de passageiros do Município de Barra do Pirai,

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica instaurado processo licitatório, na modalidade de Concorrência, 
para a outorga de concessão do serviço de transporte coletivo municipal de pas-
sageiros do Município de Barra do Pirai, de todo  o sistema de transporte coletivo 
no município, na forma do art. 175 da Constituição da República, obedecidos os 
prazos, formas e diretrizes estabelecidas nas Leis Federais 8.666/93 e 8.987/95, 
na Lei Orgânica do Município de Barra do Pirai e na legislação municipal per-
tinente, nos termos do Edital que deverá ser publicado no prazo de 20 (vinte) 
anos, podendo ser prorrogado por igual período, nos termos da Legislação Fed-
eral (8.666/93, 8.987/95 e 12.597/12), Lei Municipal nº 722 de 21 de março de 
2003 e o Anexo I do Edital e seus Estudo Econômico.

Parágrafo único – O certame licitatório terá por objeto a seleção de empresa ou 
empresas reunidas em consórcio para prestar Serviços de em todo o Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano, Rural e Distrital do município de Barra do Pirai-RJ, 
em dois lotes distintos, em conformidade com o Projeto Básico, que fará parte 
integrante do Edital de Concessão.

Art. 2º - A área de abrangência da presente licitação é Municipal, englobando 
todos os Serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano, Rural e Distrital do 
município de Barra do Pirai-RJ, cujo modelo físico, grau de atendimento, padrão 
de serviço e caracterização das linhas serão apresentadas no Projeto Básico, em 
atendimento aos Arts. 6º e 7º da Lei Federal 8.666/93, e suas alterações, que 
obrigatoriamente farão parte integrante, como anexo, do Edital da licitação.

Art. 3º - O prazo da concessão do serviço público de transporte coletivo mu-
nicipal de passageiros, das linhas licitadas, será de 20 (vinte) anos, podendo ser 
prorrogado por igual período, nos termos da Lei 8.666/93 e 8.987/95.

Art. 4º - O processamento e julgamento do certame dar-se-á em estrita con-

“Dispõe sobre a contratação dos serviços de transporte coletivo de passageiros 
no âmbito do território do Município de Barra do Pirai/RJ e dá outras providên-
cias.”

Mário Reis Esteves, Prefeito do Município de Barra do Pirai, no uso de suas 
atribuições legais e nos termos da Lei Orgânica Municipal; da Lei Municipal nº 
722 de 21 de março de 2003; do art. 175 da Constituição Federal; da Lei Orgânica 
Municipal, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei Federal nº 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e:

CONSIDERANDO a ação do Ministério Público Estadual, que determina a real-
ização de Licitação, do sistema de transporte coletivo Urbano, distrital e rural 
do município, por sua peculiar natureza, serviço de relevante interesse público, 
desenvolvido e historicamente organizado por empresas privadas, cujos serviços 
em apreço devem ser adequados, aprimorados, modernizados e ampliados;

CONSIDERANDO o disposto no art. 30, V da Constituição Federal e no art. 4º, I e 
VI da Lei Orgânica Municipal, que dá competência exclusiva ao Município para, 
diretamente ou mediante concessão, prestar serviço de transporte coletivo mu-
nicipal;

CONSIDERANDO que o art. 175, da Constituição Federal, o art. 1º, da Lei nº 8.987, 
de 13 do fevereiro de 1995 e o art. 124, da Lei nº 8.666, de 2l de junho de 1993 
determinam que as permissões ou concessões de serviços públicos devem ser 
feitas sempre através de licitação;

CONSIDERANDO que o art. 129, da Constituição Municipal, determinam que as 
concessões de serviços públicos só serão feitas com autorização legislativa, me-
diante contrato, precedido de concorrência;

CONSIDERANDO as justiicativas que consubstanciam o Anexo Único deste De-
creto, parte integrante do mesmo, as quais enfatizam a necessidade de modern-
ização, ampliação e reformulação do sistema de transporte coletivo de passage-
iros do Município de Barra do Pirai; 

CONSIDERANDO que a execução do serviço público municipal de transporte 
coletivo deve estar em consonância com os princípios da legalidade, da impes-
soalidade, da moralidade, da publicidade, da igualdade e da probidade admin-
istrativa; 

CONSIDERANDO que o transporte coletivo de passageiros é um dos principais 
problemas a serem enfrentados pelas administrações municipais, tendo em vista 
o crescimento acelerado da frota circulante sem o respectivo acompanhamento 
na estrutura viária, na modernização da sinalização de trânsito e do transporte 
coletivo de passageiros. Em especial, em Barra do Pirai, com um sistema viário 
antigo, irregular e descontínuo, esse problema já está assumindo proporções 
regionais, com sérios prejuízos à economia e principalmente aos usuários do 
transporte coletivo;

CONSIDERANDO que o atual sistema de transporte coletivo de passageiros 
deve ser reformulado, para que haja a modernização da frota de veículos por 
meio da qual ele é executado e o implemento de novas tecnologias, visando a 
prestação de serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários e ao atendi-
mento satisfatório das atuais condições relativas à distribuição geográica, aos 
deslocamentos e à quantidade da população que necessita do serviço público 
de serviços essenciais;
 
CONSIDERANDO os estudos, levantamentos e avaliações técnicas levadas a 
efeito pelo Município de Barra do Pirai, através de Consultoria Especializada para 
a formulação do plano de reestruturação, bem como da implantação do plano 
de modelagem dos serviços de transporte coletivo de passageiros no Município 
de Barra do Pirai;

CONSIDERANDO as diversas reuniões comunitárias realizadas pela prefeitura e 
solicitações de diversas entidades e da câmara municipal, visando possibilitar a 
comunicação direta entre a Administração Pública Municipal e os cidadãos Bar-
rense, de modo a viabilizar a execução do Contrato de Concessão dos serviços 
municipais de transporte coletivo de passageiros, em consonância com os inter-
esses públicos envolvidos;

CONSIDERANDO estas reuniões e as solicitações da participação de diversos 
seguimentos da sociedade civil organizada e de cidadãos Barrense, no sentido 
da imprescindibilidade de promover o aprimoramento e a reestruturação dos 
serviços municipais de transporte coletivo de passageiros, executado por inter-

D E C R E T O   M U N I C I P A L   N º 017 de 03 de março de 2020
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disposições em contrário.

Barra do Pirai, 03 de março de 2020.

Mário Reis Esteves
Prefeito Municipal

formidade com os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 
da publicidade, da igualdade, da probidade administrativa e deverá observar a 
modalidade concorrência, do tipo: MENOR VALOR DA TARIFA DO SERVIÇO A SER 
PRESTADO – de acordo com - inciso I do Artigo 15 da Lei 8.987 de 13.02.95, In-
ciso acrescentado pela Lei nº 9.648, de 27-05-98 - nos termos do Edital ao qual 
estará vinculado todo o procedimento licitatório que será conduzido pela C.P.L. 
– Comissão Permanente de Licitação, nomeada pela Portaria de Nº001, de 06 de 
janeiro de 2020.

Art. 5º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

PORTARIA Nº 150/2020

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições legais e Constitucionais, 

RESOLVE:

Art. 1º - EXONERAR, IVANA DA SILVA GERALDO, do cargo comissionado de Chefe da Divisão de Emergência – Diretoria de Logística e Veículos, da estrutura da Secre-
taria Municipal de Saúde, Nível DAS-1, para o qual fora nomeada pela Portaria nº 173/2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus efeitos a partir de 02/03/2020.

GABINETE DO PREFEITO, 02 DE MARÇO DE 2020.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

smg/mjml

PORTARIA Nº 151/2020

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições legais e Constitucionais, 

CONSIDERANDO o Memo nº 014/2020/SMRH, da Secretaria Municipal de Recursos Humanos;

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 2533/2020,

CONSIDERANDO a conduta de servidor público, PRISCILA APARECIDA BARBOSA DIAS, matr. 6897.

RESOLVE:

Art. 1º - No resguardo da Administração Pública, somada à eventual de conduta incompatível com o exercício da atividade inerente ao servidor público, instaurar 
COMISSÃO ESPECIAL DE INQUÉRITO, que será presidida pela servidora Flávia de Moraes Costa – mat. 7663, auxiliada pelas servidoras Lidiane Oliveira Aureliano – mat. 
7543 e Janaina Oliveira dos Santos – mat. 7542, com o assessoramento do Procurador do município Daniel Reis Marins de Carvalho – OAB/RJ 168.066, para em 60 (ses-
senta) dias, podendo ser prorrogado por igual período, apresentar relatório conclusivo quanto à questão em tela, objeto do processo administrativo nº 2533/2020, 
advindo da Secretaria Municipal de Recursos Humanos.

Art. 2º - Fica a cargo da Presidente da referida comissão, cientiicar os servidores supra elencados, icando a partir desta nomeação com lexibilidade em suas funções, 
para tratarem da celeridade do presente procedimento de inquérito, face a sua gravidade.
 
Art. 3º - Fica desde já determinado que o servidor seja devidamente cientiicado da presente Portaria pela Secretaria Municipal de Recursos Humanos, e que o mes-
mo, querendo, na fase de inquérito, pode se defender através de patrono na forma da lei.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO, 03 DE MARÇO DE 2020.
 

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Processo nº 2533/2020
Smg/mjml
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PORTARIA Nº 154/2020

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, no uso de suas atribuições legais e 
de constitucionais,

R E S O L V E:

Art. 1º - DISPENSAR, a professora VIVIANE DE MATOS ALVES matrícula 3355, do 
cargo de Diretor da Escola Estadual Municipalizada Professora Maria Aparecida 
Pêgas Pereira, para a qual fora designada pela Portaria nº 299/2014 e alterada 
pela Portaria 403/2017.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a partir de 02/03/2020.

       
GABINETE DO PREFEITO, 03 DE MARÇO DE 2020.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Memo nº 134/2020/sme
Smg/mjml

PORTARIA Nº 155/2020

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, no uso de suas atribuições legais e con-
stitucionais,

Considerando, a recomendação do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Ja-
neiro, para que sejam nomeados iscais para todos os contratos celebrados pela 
Administração Pública;

RESOLVE:

Art. 1º - DESIGNAR, os servidores Daiana Leal de Oliveira – matr. 9690, e Rosane 
Aparecida Teixeira Lopes – matr. 9725, para serem iscais do Contrato nº 02/2020, 
através do Fundo Municipal de Assistência Social por intermédio da Secretar-
ia Municipal de Assistência Social irmado com a empresa WASHINGTON LUIZ 
GONÇALVES BRAGA 39436543700, Processo nº 081/2020, que tem como objeto 
a Prestação de Serviços de Locação de Carro de Som (Propaganda Volante), in-
cluindo gravação de áudio em carro de som e divulgação de campanhas, even-
tos, avisos e convocações para atender a Secretaria Municipal de Assistência 
Social, suas unidades, programas e fundos, conforme Termo de Referência e do 
Instrumento Convocatório.

Art. 2º - Os servidores ora designados icam incumbidos obrigatoriamente de 
atender as instruções determinadas na Resolução da CGM nº 004 e 007/2018, da 
Controladoria Geral do Município, até o término do respectivo Contrato.

GABINETE DO PREFEITO, 03 DE MARÇO DE 2020.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Memorando 136/SMAS/2020
Smg/mjml

PORTARIA Nº 152/2020

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais, 

RESOLVE:

Art. 1º - EXONERAR, CÉLIA CRISTINA BITENCOURT DA SILVA COELHO, do cargo 
comissionado de Diretor do Departamento de Urbanismo, da estrutura da Sec-
retaria Municipal de Obras públicas, Nível DAS-4, para o qual fora nomeada pela 
Portaria nº 036/2017.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a partir de 01/03/2020.

GABINETE DO PREFEITO, 03 DE MARÇO DE 2020.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Memo smop/056/20
Smg/mjml

PORTARIA Nº 153/2020
  
O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, no uso de suas atribuições legais e con-
stitucionais,

RESOLVE:

Art. 1º -  NOMEAR, de acordo com o artigo 42, inciso I da Lei Municipal nº 326 de 
28/04/97 C/C a Lei Municipal nº 1576 de 15 de outubro de 2009 e Lei Municipal 
nº 1761 de 12 de novembro de 2010, LUDMILLA MONTEIRO DE OLIVEIRA, para 
ocupar o Cargo em Comissão de Diretor do Departamento de Urbanismo, Nível 
DAS-4, da estrutura da Secretaria Municipal de Obras Públicas.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a partir de 01/03/2020.

GABINETE DO PREFEITO, 03 DE MARÇO DE 2020.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Memo smop/057/20
Smg/mjml
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PORTARIA Nº 158/2020

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, no uso de suas atribuições legais e 
de conformidade com o artigo 15 da Lei Municipal nº 326, de 28/04/1997 e com 
a Lei Municipal nº 2667 de 23/03/2016 alterada pelas Leis Municipais n.º 2690 de 
19/05/2016 e 2725 de 28 de junho de 2016.

RESOLVE:

Art. 1º - ADMITIR,  ELMA CÁSSIA DE SOUZA BARBOSA, para o cargo de Professor 
II – Educação Infantil e 1º Segmento do Ensino Fundamental, aprovada e classii-
cada em Concurso Público conforme Edital RH-001/2016.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a partir de 02/03/2020.

GABINETE DO PREFEITO, 04 DE MARÇO DE 2020.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

 

Memo nº 077/2020 – GVS - SMRH
Smg/mjml

PORTARIA Nº 159/2020

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, no uso de suas atribuições legais e 
de conformidade com o artigo 15 da Lei Municipal nº 326, de 28/04/1997 e com 
a Lei Municipal nº 2667 de 23/03/2016 alterada pelas Leis Municipais n.º 2690 de 
19/05/2016 e 2725 de 28 de junho de 2016.

RESOLVE:

Art. 1º - ADMITIR,  DANIELE XAVIER MONTEIRO, para o cargo de Auxiliar de 
Serviços Gerais, aprovada e classiicada em Concurso Público conforme Edital 
RH-001/2016.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a partir de 02/03/2020.

GABINETE DO PREFEITO, 04 DE MARÇO DE 2020.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

 

Memo nº 078/2020 – GVS - SMRH
Smg/mjml

PORTARIA Nº 156/2020

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais, 

CONSIDERANDO o Ato de Concessão nº 019/2020, de ANÍSIO GOMES DA MOTA, 
ocorrido em 13/02/2020;

CONSIDERANDO a legitimação do ato nos termos da Lei Municipal nº 326 de 28 
de abril de 1997;

RESOLVE: 

Art. 1º - DECLARAR VAGO, de acordo com o artigo 63 inciso V, da Lei Municipal nº 
326 de 28/04/97, um cargo de Agente de Trânsito, do Quadro Permanente, em 
face da passagem para a inatividade do servidor ANÍSIO GOMES DA MOTA - mat. 
6343, rompendo-se assim, o vínculo com a administração pública.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a partir de 13/02/2020.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, DE 04 DE MARÇO DE 2020.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Memo nº 28/2020 – FNS - SMRH
Smg/mjml

  

PORTARIA Nº 157/2020

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais, 

CONSIDERANDO o Ato de Concessão nº 011/2020, de ALADIM MANOEL DA COS-
TA, ocorrido em 11/02/2020;

CONSIDERANDO a legitimação do ato nos termos da Lei Municipal nº 326 de 28 
de abril de 1997;

RESOLVE: 

Art. 1º - DECLARAR VAGO, de acordo com o artigo 63 inciso V, da Lei Municipal nº 
326 de 28/04/97, um cargo de Coveiro, do Quadro Permanente, em face da pas-
sagem para a inatividade do servidor ALADIM MANOEL DA COSTA - mat. 1497, 
rompendo-se assim, o vínculo com a administração pública.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a partir de 11/02/2020.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, DE 04 DE MARÇO DE 2020.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Memo nº 29/2020 – FNS - SMRH
Smg/mjml
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PORTARIA Nº 162/2020

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, no uso de suas atribuições legais e 
de conformidade com o artigo 15 da Lei Municipal nº 326, de 28/04/1997 e com 
a Lei Municipal nº 2667 de 23/03/2016 alterada pelas Leis Municipais n.º 2690 de 
19/05/2016 e 2725 de 28 de junho de 2016.

RESOLVE:

Art. 1º - ADMITIR,  MAIARA APARECIDA DOS SANTOS MONSORES, para o car-
go de Vigia, aprovada e classiicada em Concurso Público conforme Edital RH-
001/2016.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a partir de 02/03/2020.

GABINETE DO PREFEITO, 04 DE MARÇO DE 2020.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

 

Memo nº 084/2020 – GVS - SMRH
Smg/mjml

PORTARIA Nº 163/2020

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, no uso de suas atribuições legais e 
de conformidade com o artigo 15 da Lei Municipal nº 326, de 28/04/1997 e com 
a Lei Municipal nº 2667 de 23/03/2016 alterada pelas Leis Municipais n.º 2690 de 
19/05/2016 e 2725 de 28 de junho de 2016.

RESOLVE:

Art. 1º - ADMITIR,  DHENNEFER ALESSANDRA DE ASSUNÇÃO, para o cargo de 
Soldador, aprovada e classiicada em Concurso Público conforme Edital RH-
001/2016.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a partir de 04/03/2020.

GABINETE DO PREFEITO, 04 DE MARÇO DE 2020.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

 

Memo nº 085/2020 – GVS - SMRH
Smg/mjml

PORTARIA Nº 160/2020

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, no uso de suas atribuições legais e 
de conformidade com o artigo 15 da Lei Municipal nº 326, de 28/04/1997 e com 
a Lei Municipal nº 2667 de 23/03/2016 alterada pelas Leis Municipais n.º 2690 de 
19/05/2016 e 2725 de 28 de junho de 2016.

RESOLVE:

Art. 1º - ADMITIR,  BRUNO SOARES BALDEZ, para o cargo de Intérprete de Libras, 
aprovada e classiicada em Concurso Público conforme Edital RH-001/2016.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a partir de 02/03/2020.

GABINETE DO PREFEITO, 04 DE MARÇO DE 2020.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

 

Memo nº 079/2020 – GVS - SMRH
Smg/mjml

PORTARIA Nº 161/2020

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, no uso de suas atribuições legais e 
de conformidade com o artigo 15 da Lei Municipal nº 326, de 28/04/1997 e com 
a Lei Municipal nº 2667 de 23/03/2016 alterada pelas Leis Municipais n.º 2690 de 
19/05/2016 e 2725 de 28 de junho de 2016.

RESOLVE:

Art. 1º - ADMITIR,  ROBERTA BARBOSA BALDEZ, para o cargo de Intérprete de Li-
bras, aprovada e classiicada em Concurso Público conforme Edital RH-001/2016.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a partir de 02/03/2020.

GABINETE DO PREFEITO, 04 DE MARÇO DE 2020.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

 

Memo nº 080/2020 – GVS - SMRH
Smg/mjml
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PORTARIA Nº 166/2020

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, no uso de suas atribuições legais e 
de conformidade com o artigo 15 da Lei Municipal nº 326, de 28/04/1997 e com 
a Lei Municipal nº 2667 de 23/03/2016 alterada pelas Leis Municipais n.º 2690 de 
19/05/2016 e 2725 de 28 de junho de 2016.

RESOLVE:

Art. 1º - ADMITIR,  KÁTIA SILENE DE SOUSA, para o cargo de Pedagogo, aprovada 
e classiicada em Concurso Público conforme Edital RH-001/2016.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a partir de 05/03/2020.

GABINETE DO PREFEITO, 04 DE MARÇO DE 2020.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

 

Memo nº 088/2020 – GVS - SMRH
Smg/mjml

PORTARIA Nº 183/2020

Ementa: “Designa, interinamente, o Secretário Municipal de Governo para re-
sponder pelas Secretarias Municipal de Trabalho e Desenvolvimento Econômico, 
Cidadania e Ordem Pública e Habitação, no período de 01/03/2020 a 30/03/2020, 
em face de vacância temporária do cargo e dá outras providências. ”

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ, no uso de suas atribuições legais, 

CONSIDERANDO a vacância temporária do cargo em virtude de férias do titular;

CONSIDERANDO a composição legal do organograma da Administração Pública;

RESOLVE:

Art. 1º - Designar FLÁVIO DE ANDRADE CAMERANO, para responder, em acu-
mulação, no período de 01/03/2020 a 30/03/2020, pela Secretaria Municipal de 
Trabalho e Desenvolvimento Econômico, face à vacância temporária do titular.

Art. 2º - Fica o ora designado respondendo também pela Secretaria Municipal de 
Cidadania e Ordem Pública e Secretaria Municipal de Habitação.

Art. 3º - A designação de que trata o artigo 1º não comporta ônus para o Poder 
Público e não prejudica as funções primitivas do designado.

Art. 4º - Com o retorno do titular, a presente designação ica revogada de pleno 
direito, independentemente de qualquer ato administrativo.

GABINETE DO PREFEITO, 04 DE MARÇO DE 2020.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Memo nº 027/2020 - SMTDE
Smg/mjml

PORTARIA Nº 164/2020

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, no uso de suas atribuições legais e 
de conformidade com o artigo 15 da Lei Municipal nº 326, de 28/04/1997 e com 
a Lei Municipal nº 2667 de 23/03/2016 alterada pelas Leis Municipais n.º 2690 de 
19/05/2016 e 2725 de 28 de junho de 2016.

RESOLVE:

Art. 1º - ADMITIR,  ANA PAULA BENTO CONCEIÇÃO DA SILVA, para o cargo de 
Auxiliar de Serviços Gerais, aprovada e classiicada em Concurso Público con-
forme Edital RH-001/2016.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a partir de 05/03/2020.

GABINETE DO PREFEITO, 04 DE MARÇO DE 2020.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

 

Memo nº 086/2020 – GVS - SMRH
Smg/mjml

PORTARIA Nº 165/2020

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, no uso de suas atribuições legais e 
de conformidade com o artigo 15 da Lei Municipal nº 326, de 28/04/1997 e com 
a Lei Municipal nº 2667 de 23/03/2016 alterada pelas Leis Municipais n.º 2690 de 
19/05/2016 e 2725 de 28 de junho de 2016.

RESOLVE:

Art. 1º - ADMITIR,  ANDNAIDJA FERREIRA DE ARAUJO, para o cargo de Professor 
I - Ciências, aprovada e classiicada em Concurso Público conforme Edital RH-
001/2016.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a partir de 02/03/2020.

GABINETE DO PREFEITO, 04 DE MARÇO DE 2020.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

 

Memo nº 087/2020 – GVS - SMRH
Smg/mjml
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ADMINISTRAÇÃO

HOMOLOGAÇÃO

Homologo a licitação, na modalidade de Tomada DE Preços nº 002/2020 – Objeto: contratação de empresa especializada em SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO E MONTA-
GEM DE SUBESTAÇÃO PADRÃO SIMPLIFICADA DE 300 KVA, com fornecimento de equipamentos e peças genuínas, conforme especiicações e quantidades estabe-
lecidas no Termo de Referência, em favor da empresa: MARMER MANUTENÇÃO INDUSTRIAL LTDA, no valor global de R$ 76.617,06 (setenta e seis mil seiscentos e 
dezessete reais e seis centavos).  Importa a presente Tomada de Preços nº 002/2020 em R$ 76.617,06 (setenta e seis mil seiscentos e dezessete reais e seis centavos), 
conforme laudas do processo nº 9945/2019. Mário Reis Esteves – Prefeito Municipal.

AVISOS DE LICITAÇÕES

A Comissão Permanente de Licitação torna pública a data da licitação referente 
à PROVAVEL AQUISIÇÃO DE TELHAS TERMOACÚSTICAS, CALHAS E MATERIAIS, 
VISANDO AS REFORMAS DAS UNIDADES DE ENSINO MUNICIPAIS E ATENDIMEN-
TOS AS NECESSIDADES DAS DEMAIS SECRETARIAS DO MUNICIPIO, CONFORME 
O EDITAL. Processo Administrativo nº 12352/2019, na modalidade Pregão Pres-
encial Sistema Registro de Preços nº 009/2020, do tipo menor preço global, que 
será realizada no dia 24 de março de 2020, às 14:00 horas, na sala de licitações, 
maiores informações pelo tel.: (24) 2442-5372.

A Comissão Permanente de Licitação torna pública a data da licitação referente 
à PROVÁVEL AQUISIÇÃO DE CONCENTRADOR DE OXIGENIO MEDICINAL 110W. 
Processo Administrativo nº 763/2019, na modalidade Pregão Eletrônico Sistema 
de Registro de Preços nº 004/2020, do tipo menor preço item, que será realizada 
no dia 23 de março de 2020, às 14:00 horas, no site www.licitacoes.caixa.gov.br, 
maiores informações pelo tel.: (24) 2442-5372.

A Comissão Permanente de Licitação torna pública a data da licitação referente 
à PROVAVEL AQUISIÇÃO DE KIT LANCHE DE ACORDO COM AS CONDIÇÕES ESTA-
BELECIDOS NESTE TERMO DE REFERENCA, PARA ATENDIMENTO DA SECRETARIA 
DE ASSISTENCIA SOCIAL, Processo Administrativo nº 122/2020, na modalidade 
Pregão Eletrônico Sistema de Registro de Preço nº 008/2020, do tipo menor 
preço por item, que será realizada no dia 23 de março de 2020, às 14:00 horas, na 
sala de licitações, maiores informações pelo tel.: (24) 2442-5372.

A Comissão Permanente de Licitação torna pública a data da licitação referente 
à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA DE SERVIÇOS DE LABORATÓRIO 
DE PRÓTESE DENTÁRIA em atendimento as necessidades secretaria municipal 
de saúde de barra do pirai. Processo Administrativo nº 164/2020, na modalidade 
Pregão Eletrônico nº      009/2020, do tipo menor preço global, que será realizada 
no dia 25 de março de 2020, às 14:00 horas, na sala de licitações, maiores infor-
mações pelo tel.: (24) 2442-5372.

A Comissão Permanente de Licitação torna pública a data da licitação referente à 
Provável aquisição de material de consumo - GÊNEROS ALIMENTÍCIOS (perecíveis 
e não-perecíveis), para atendimento das necessidades do Abrigo Municipal do 
município de Barra do Piraí/RJ, responsável pela execução do Serviço de Acolhi-
mento Institucional de Crianças e Adolescentes de 0 a 18 anos incompletos. Pro-
cesso Administrativo nº 154/2020, na modalidade Pregão Eletrônico nº 010/2020, 
do tipo menor preço item, que será realizada no dia  30 de março de 2020, às 14:00 
horas, na sala de licitações, maiores informações pelo tel.: (24) 2442-5372.

A Comissão Permanente de Licitação torna pública a data da licitação referente 
à PROVÁVEL AQUISIÇÃO DE MASSA ASFÁLTICA, para atender às demandas da 
Secretaria de Água e Esgoto, da Prefeitura Municipal de Barra do Piraí. Processo 
Administrativo nº 12521/2019, na modalidade Pregão Presencial nº 008/2020, do 
tipo menor preço item, que será realizada no dia 20 de março de 2020, às 10:00 
horas, na sala de licitações, maiores informações pelo tel.: (24) 2442-5372.

CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº 003/2020
 
A Comissão Permanente de Licitação torna pública a data para a licitação referente à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ATENDER AS DEMANDAS REFERENTES 
À IMPLANTAÇÃO DAS EQUIPES DE SAÚDE DA FAMÍLIA PARA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE BARRA DO PIRAÍ,Processo Administrativo nº 
3.315/2019, na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 003/2020, tipo MENOR PREÇO GLOBAL, que será realizada no dia 14/04/2020 às 14hs. Maiores informações 
pelo e-maillicitacao@barradopirai.rj.gov.br ou pelo telefone (24) 2442-5372.

ATO DE INEXIGIBILIDADE Nº 012/2020

OBJETO: Contratação da Apresentação Artística do Grupo Bom Gosto no dia 09 
de março de 2020, a ser realizada na Praça Nilo Peçanha, com previsão de início 
as 22h com 1h20 minutos de duração.

EMPRESA: M.F.A.G – PRODUÇÃO ARTÍSTICA LTDA.        
CNPJ: 08.827.674/0001-76

VALOR: A presente contratação importa no valor de R$ 26.500,00 (vinte e seis mil 
e quinhentos  reais)

FUNDAMENTO LEGAL: artigo 25, Inciso III, da Lei Federal nº 8.666/93.

Barra do Piraí, 04 de março de 2020.

Frank Tavares Silva
Secretaria Municipal de Comunicação Social

RATIFICAÇÃO

Em vista das justiicativas e fundamentações retro relatadas e levando-se em 
consideração os termos dos pareceres da e parecer da Procuradoria Geral do Mu-
nicípio, às ls. n° 40 às ls. nº 45, aprovo a realização da Inexigibilidade de Licitação.

Registre-se, cumpra-se e publique-se.

Barra do Piraí, 04 de março de 2020.

Mario Reis Esteves
Prefeito Municipal

ATO DE INEXIGIBILIDADE Nº 013/2020

OBJETO: Contratação da Apresentação Artística do Grupo Imaginasamba no dia 
08 de março de 2020, a ser realizada na Praça Nilo Peçanha, com previsão de 
início as 22h com 1h20 minutos de duração.

EMPRESA: MURALHA  PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA.        
CNPJ: 09.087.316/0001-37

VALOR: A presente contratação importa no valor de R$ 16.500,00 (desesseis mil 
e quinhentos  reais)

FUNDAMENTO LEGAL: artigo 25, Inciso III, da Lei Federal nº 8.666/93.

Barra do Piraí, 04 de março de 2020.

Frank Tavares Silva
Secretária Municipal de Comunicação Social

RATIFICAÇÃO

Em vista das justiicativas e fundamentações retro relatadas e levando-se em 
consideração os termos dos pareceres da e parecer da Procuradoria Geral do Mu-
nicípio, às ls. n° 40 às ls. nº 45, aprovo a realização da Inexigibilidade de Licitação.

Registre-se, cumpra-se e publique-se.

Barra do Piraí, 04 de março de 2020.

Mario Reis Esteves
Prefeito Municipal
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PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 051/2019
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 21/2019.

OBJETO: PROVÁVEL AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO (LOUÇAS E METAIS), EM ATENDIMENTO A SECRETARIA MUNICPAL DE EDUCAÇÃO EM CUMPRIMENTO 
AO TAC 30/03/17 E A SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS.  PROCESSO Nº 1593/2019.
PARTES:  PREFEITURA   MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ – CNPJ Nº: 28.576.080/0001-47  
E A EMPRESAO C TINTAS E FERRAGENS LTDA – 
CNPJ Nº:13.495.442/0001-06.
OBJETO:INCLUIR AS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS, CONFORME QUADRO.

SECRETARIA FUNCIONAL ELEMENTO/DESPESA RECURSO

      20.11 12.368.0006.1.100 3.3.90.30.99.00.00.00    0004

Fundamento: § 8º do artigo 65, da Lei Federal nº 8666/93.

Data: 03 de março de 2020.

Publique-se e Cumpra-se.

 MÁRIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

SEGUNDO TERMO DE APOSTILAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 015/2019
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 99/2018.

OBJETO: PROVÁVEL AQUISIÇÃODE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO (TINTAS E ACESSÓRIOS), EM ATENDIMENTO A SECRETARIA MUNICPAL DE EDUCAÇÃO EM CUMPRI-
MENTO AO TAC 30/03/17 E A SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS.  PROCESSO Nº10.493/2018.
PARTES:PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ – CNPJ Nº: 28.576.080/0001-47  
E A EMPRESALC CASTRO FERREIRA MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO– 
CNPJ Nº:31.406.606/0001-55.
OBJETO:INCLUIR AS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS, CONFORME QUADRO.

SECRETARIA FUNCIONAL ELEMENTO/DESPESA RECURSO

20.11 12.368.0006.1.100 3.3.90.30.99.00.00.00    0004

Fundamento: § 8º do artigo 65, da Lei Federal nº 8666/93.
Data: 03 de março de 2020.
Publique-se e Cumpra-se.

 MÁRIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 055/2019
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 25/2019.

OBJETO: PROVÁVEL AQUISIÇÃODE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO (GRANITO), EM ATENDIMENTO A SECRETARIA MUNICPAL DE EDUCAÇÃO EM CUMPRIMENTO AO TAC 
30/03/17 E A SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS.  PROCESSO Nº452/2019.
PARTES:PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ – CNPJ Nº: 28.576.080/0001-47  
E A EMPRESALC CASTRO FERREIRA MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO– 
CNPJ Nº:31.406.606/0001-55.
OBJETO:INCLUIR AS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS, CONFORME QUADRO.

SECRETARIA FUNCIONAL ELEMENTO/DESPESA RECURSO

20.11 12.368.0006.1.100 3.3.90.30.99.00.00.00    0004

Fundamento: § 8º do artigo 65, da Lei Federal nº 8666/93.
Data: 03 de março de 2020.
Publique-se e Cumpra-se.

 MÁRIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal
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EXTRATO CONTRATUAL

INSTRUMENTO: Termo de Contrato nº 07/2020.

PARTES: Município de Barra do Piraí através da Prefeitura Municipal de Barra do Piraí por intermédio da Secretaria Municipal de 
Serviços Públicos e a empresa Costa e Cia Home Center Material de Construção LTDA

OBJETO: Aquisição de Materiais Originados de Pedreira Para Atender as Necessidades da Secretaria Municipal de Serviços Públicos

VALOR: R$ 89.050,00

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 939/2020.

VIGÊNCIA: 03/03/2020 à 02/09/2020

FUNDAMENTO: Lei Federal nº 8.666/93, pela Lei nº 10.520/2002, pela Lei Complementar nº 123/2006.

DATA DA ASSINATURA: 03 de Março de 2020.

EXTRATO TERMO ADITIVO

INSTRUMENTO: 2º Termo Aditivo ao Contrato nº 113/2018.

PARTES: O Município de Barra do Piraí através da Prefeitura Municipal de Barra do Piraí, por intermédio da Secretaria Municipal de 
Cultura e Turismo e a empresa Linconl Mendes Guimarães Eireli.

OBJETO: Reajuste do Contrato pelo índice IGP-M de 8,519990 % e acréscimo de 11,80% ao valor total contratado

VALOR: R$ 24.184,74

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 11779/2018.

VIGÊNCIA: 21/02/2020 à 26/08/2020.

FUNDAMENTO: Lei Federal nº 8.666/93.

DATA DA ASSINATURA: 21 de fevereiro de 2020.

EXTRATO TERMO ADITIVO

INSTRUMENTO: 2º Termo Aditivo ao Contrato nº 114/2018.

PARTES: O Município de Barra do Piraí através da Prefeitura Municipal de Barra do Piraí, por intermédio da Secretaria Municipal de 
Cultura e Turismoea empresa In Totum Comércio e ArteLTDA - ME.

OBJETO: Acréscimo 13,86% ao valor total do contrato

VALOR: R$ 20.600,00

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 11781/2018.

VIGÊNCIA: 03/03/2020 à 26/08/2020.

FUNDAMENTO: Lei Federal nº 8.666/93.

DATA DA ASSINATURA: 03 de março de 2020.

EXTRATO TERMO ADITIVO

INSTRUMENTO: 2º Termo Aditivo ao Contrato nº 115/2018.

PARTES: O Município de Barra do Piraí através da Prefeitura Municipal de Barra do Piraí, por intermédio da Secretaria Municipal de 
Cultura e Turismoea empresa Cristo e Cristo Prestação de Serviços LTDA.

OBJETO: Acréscimo 25 % ao valor total do contrato

VALOR: R$ 16.481,47

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 11780/2018.

VIGÊNCIA: 03/03/2020 à 28/08/2020..

FUNDAMENTO: Lei Federal nº 8.666/93.

DATA DA ASSINATURA: 03 de março de 2020.
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EXTRATO TERMO ADITIVO

INSTRUMENTO: 2º Termo Aditivo ao Contrato nº07/2019.

PARTES: O Município de Barra do Piraí através da Prefeitura Municipal de Barra do Piraí, por intermédio da Secretaria Municipal de 
Educação ea empresaViação Santa Edwiges e Turismo Ltda.

OBJETO: Prorrogação do Prazo de Contrato por 12 (doze) Meses.

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 3366/2017.

VALOR: R$ 2.252.145,00

VIGÊNCIA: 04/02/2020 à 03/02/2021.

FUNDAMENTO: Lei Federal nº 8.666/93.

DATA DA ASSINATURA: 03 de Fevereiro de 2020.

AMBIENTE

A Secretaria Municipal do Ambiente torna publico que concedeu as seguintes Licenças Ambientais:

Tipo de 
Licença

Nº Empresa CNPJ/CPF Atividade Processo Coordenada 
UTM

Validade

DISLAM 160/2019 Ferreira Serviços de Trans-
porte e Turismo LTDA

35.532.314/0001-10 Agências de viagens (COD 
79.11-2-00) e os demais 
códigos do CNPJ (COD 
49.29-9-01), (COD 49.29-9-
02), (COD 49.29-9-04) 

14.198/2019 23K 614798;
7524298

DISLAM 158/2019 Erica Alves de Avelar  Pegas 33.846.819/0001-23 Comércio varejista de ar-
tigos do vestuário (COD 
47.81-4-00) e os demais 
códigos do CNPJ (COD 
96.02-5-01), (COD 96.02-
5-02), (COD 47.82-2-01) e 
(COD 47.72-5-00)

14.422/2019 23K 620630;
7514946

EXTRATO TERMO ADITIVO

INSTRUMENTO: 2º Termo Aditivo ao Contrato nº08/2019.

PARTES: O Município de Barra do Piraí através da Prefeitura Municipal de Barra do Piraí, por intermédio da Secretaria Municipal de 
Educação ea empresa Lima & Cunha Locadora de Veículos Ltda.

OBJETO: Prorrogação do Prazo de Contrato por 12 (doze) Meses.

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 3366/2017.

VALOR: R$ 432.234,00.

VIGÊNCIA: 04/02/2020 à 03/02/2021.

FUNDAMENTO: Lei Federal nº 8.666/93.

DATA DA ASSINATURA: 03 de Fevereiro de 2020.

EXTRATO TERMO ADITIVO

INSTRUMENTO: 2º Termo Aditivo ao Contrato nº09/2019.

PARTES: O Município de Barra do Piraí através da Prefeitura Municipal de Barra do Piraí, por intermédio da Secretaria Municipal de 
Educação ea empresa Paixão Tour Transportes Ltda.

OBJETO: Prorrogação do Prazo de Contrato por 12 (doze) Meses.

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 3366/2017.

VALOR: R$ 1.980.801,60

VIGÊNCIA: 04/02/2020 à 03/02/2021.

FUNDAMENTO: Lei Federal nº 8.666/93.

DATA DA ASSINATURA: 03 de fevereiro de 2020.
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DISLAM 155/2019 Wagner Engenharia EIRELI 35.750.041/0001-80 Construção de edifícios 
(COD.41.20-4-00) e o (COD 
42.99-5-01), com armazena-
mento de materiais de con-
strução

11.434/2019 23K 623508;
7516493

DISLAM 146/2019 Cleberson Lael Vasconcellos 
Melo

27.557.681/0001-40 Comércio varejista de mate-
riais de construção em geral 
(COD.47.44-0-99) e o código 
(COD 47.12-1-00)

13.060/2019 23K 622189;
7508051

LO 724/2019 M T Alvarenga Clínica 
Odontológica - ME

27.923.659/0001-76 Atividade Odontológica 
(COD.86.30-5-04))

7.002/2018 23K 620880;
7514653

DISLAM 157/2019 Ana Cláudia dos Santos 35.454.565/0001-23 Bares e outros estabeleci-
mentos especializados em 
servir bebidas, sem entre-
tenimento (COD.56.11-2-04) 
e o código (COD 47.12-1-00)

23K 619924;
7514154

14.262/2019

DISLAM 093/2019 A. S. S. Nascimento Comér-
cio Varejista de Material 
Elétrico e Serviços de 
Engenharia

33.633.904/0001-03 Comércio varejista de ma-
terial elétrico (COD 47.42-
3-00) e demais códigos do 
CNPJ (COD 33.21-0-00), 
(COD 42.21-9-02), (COD 
43.21-5-00), (COD 43.22-3-
01), (COD 43.22-3-02), (COD 
43.29-1-04), (COD 47.53-9-
00), (COD 47.54-7-03), (COD 
47.57-1-00) e (COD 71.12-0-
00)

8.162/2019 23K 621495;
7513958

DISLAM 002/2020 Poliana Moraes da Hora 112.208.937-65 Instalação hidráulica, san-
itária e de gás (COD 43.22-
3-01) 

14.981/2019 23K 598472;
7513440

DISLAM 107/2019 Tronic Comércio e Monta-
gem e Automação Industri-
al LTDA

04.659.803/0001-03 Comércio varejista es-
pecializado de peças e 
acessórios para aparel-
hos eletroeletrônicos para 
uso doméstico, exceto in-
formática e comunicação 
(COD 47.57-1-00) e os de-
mais códigos do CNPJ (COD 
28.61-5-00), (COD 30.32-6-
00), (COD 33.21-0-00), (COD 
77.32-2-01), (COD 85.99-6-
04) e (COD 95.21-5-00)

9.757/2019 23K 598524;
7513612

16/11/2021

LI 741/2019 Metalúrgica Barra do Piraí 
S/A

28.566.933/0001-60 Obras de terraplenagem 
(COD 4313-4/00) / Aterro 
para nivelamento de greide 
80.927,874m³

12.181/2013 23K 618276;
7513954

DISLAM 148/2019 Vanessa Neves Barbosa 34.163.454/0001-03 Lanchonetes, casas de chá 
de sucos e similares (COD 
56.11-2-03) e o código (COD 
56.11-2-01)

13.259/2019 23K 620647;
7514894

FUNDO DE PREVIDÊNCIA

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO

Instrumento: Termo de Reconhecimento de Divida nº 001/2019 – Procedimento.
Contratante:Fundo de Previdência do Município de Barra do Piraí – RJ. 
Contratado: Custom Informática Ltda. inscrita no CNPJ nº 00.095.530/0001-60. 
Objeto:Prestação de Serviço de Sistema de Folha de Pagamento e Recursos Humanos do período de 17/07/2018 a 01/02/2019.  Em curso Procedimento de Pregão 
Presencial distribuído sob o nº 14.210/2018, na forma constante as ls. 13 do Feito nº 2.544/2019.
Fundamento Legal: Artigo 62 c/c Artigo 63 §2º c/c Artigo 37 ambos da Lei 4.320/63. Entendimento TCE/RJ Processo nº 205.591-4/2007.
Valor do contrato:Valor total do contrato corresponde quantia de R$ 6.640.00 (seis mil seiscentos e quarenta reais). 

Barra do Piraí, 21defevereirode 2020.

Pâmela Lucia Ornellas Pinto Oliveira
Diretora Executiva
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ASSISTÊNCIA SOCIAL

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO

Instrumento: Termo de Reconhecimento de Divida nº 002/2019 – Procedimento.
Contratante:Fundo de Previdência do Município de Barra do Piraí – RJ. 
Contratado: Custom Informática Ltda. inscrita no CNPJ nº 00.095.530/0001-60. 
Objeto:Prestação de Serviço de Sistema de Contabilidade Pública do período16/07/2018 a 01/01/2019.  Em curso Procedimento de Pregão Presencial distribuído sob 
o nº 14.210/2018, na forma constante as ls. 13 do Feito nº 2.543/2019.
Fundamento Legal: Artigo 62 c/c Artigo 63 §2º c/c Artigo 37 ambos da Lei 4.320/63. Entendimento TCE/RJ Processo nº 205.591-4/2007.
Valor do contrato:Valor total do contrato corresponde quantia de R$ 6.758.16 (seis mil setecentos e cinquenta e oito reais). 

Barra do Piraí, 21defevereirode 2020.

Pâmela Lucia Ornellas Pinto Oliveira
Diretora Executiva

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CMAS

R E S O L U Ç Ã O Nº 002, DE 05 DE MARÇO DE 2020.

Aprova Demonstrativo Sintético Anual da Execução Físico-Financeira para Coinanciamento do Governo do Estado do Rio de Janeiro-SUAS-Ano Base 2019 

O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE BARRA DO PIRAÍ, em Reunião Extraordinária realizada no dia 05 de Março de 2020, às 9  horas, na  Casa dos 
Conselhos, no uso da competência que lhe confere o inciso V, do artigo 2º, da Lei Municipal nº 1.469 de 02 de setembro de 2008,

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar, nos termos apresentados no Ofício nº 249/SMAS/2020, o Demonstrativo Sintético Anual da Execução Físico-inanceira para Coinanciamento do 
Governo do Estado do Rio de Janeiro –SUAS-Ano Base 2019.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, a qual será feita no Órgão de Divulgação da Prefeitura Municipal.
                                                            

Barra do Piraí, 05 de Março de 2020.
                                     

Carlus Wesley Balthazar da Nóbrega Pinheiro
Presidente do CMAS

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CMAS

R E S O L U Ç Ã O Nº 003, DE 05 DE MARÇO DE 2020.

Aprova os critérios do Conjunto Habitacional Bella Vista-Vargem Alegre 2020

O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE BARRA DO PIRAÍ, em Re-
união Extraordinária realizada no dia 05 de Março de 2020, às 9  horas, na  Casa 
dos Conselhos, no uso da competência que lhe confere o inciso V, do artigo 2º, 
da Lei Municipal nº 1.469 de 02 de setembro de 2008,

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar, os critérios obrigatórios de seleção para o empreendimento 
habitacional Bella Vista, em Vargem Alegre e, para ins de hierarquização os 
critérios complementares. 
Critérios obrigatórios:
1- Estar inserido no CADÚNICO;
2- Ter no mínimo de 18 anos de idade;
3- Renda Bruta familiar mensal de até R$ 1.800,00;
4- Ser morador do município de Barra do Piraí há, no mínimo, dois anos;
5- Não possuir imóveis próprios ou inanciamento imobiliário;

Critérios Complementares:
1-  Família com maior número de ilhos, menores de 18 anos, no núcleo familiar;
2- Presença de idosos na composição familiar;
3- Presença de pessoas com deiciência, comprovada com atestado médico, na 
composição familiar;
4- Família que reside em área de risco, com laudo da defesa civil;

5- Família com mulher responsável pela unidade familiar;
6- Pessoas que participaram de processo de seleção do Conjunto Habitacional 
Bella Vista, em anos anteriores, e que estejam em listagens da Secretaria Munici-
pal de Assistência Social(SMAS);
7- Ser morador de Vargem Alegre ou Dorândia há , no mínimo, um ano;

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, a qual será feita 
no Órgão de Divulgação da Prefeitura Municipal.
                                                       
     

Barra do Piraí, 05 de Março de 2020.
                                       

Carlus Wesley Balthazar da Nóbrega Pinheiro
Presidente do CMAS
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RECURSOS HUMANOS

CONVOCAÇÃO Nº 016/2020
CONCURSO EDITAL 001/2016

Convocamosos candidatos aprovados no Concurso Público Edital nº 001/2016, homologado através do Decreto nº 097 de 13 de outubro de 2016(publicado no Bole-
tim Municipal nº 873 de 17 de outubro de 2016) e prorrogado através do Decreto nº 101 de 19 de setembro de 2018 (publicado no Boletim Municipal nº 1002 de 27 
de setembro de 2018), cuja solicitação de convocação encontra-se referenciada no Processo Administrativo n° 1907/2020.

Informamos que o não comparecimento dos candidatosconvocados à Secretaria Municipal de Recursos Humanos no prazo de 30 dias a partir da data desta publi-
cação, com a documentação exigida, implicará em desistência do cargo para o qual foi aprovado.

CLASSIFICAÇÃO NOME INSCRIÇÃO CARGO

158º JOICE DE ALMEIDA TEIXEIRA 21800-6 Professor II

159º THAMIRIS DE ANDRADE DA SILVA ROSA 23705-1 Professor II

160º ROSELI MOREIRA HESS GONCALVES 5861-0 Professor II

161º REGINA APARECIDA DA FONSECA FERREIRA 10193-1 Professor II

162º VANESSA LOPES BUENO 23050-2 Professor II

163º CAMILA CRISTINA NIDECK GIOSEFFI 22152-0 Professor II

164º RENATA DA SILVA PAIVA DE PAULA 24662-0 Professor II

165º NATHANY SILVA DE ALMEIDA 9686-5 Professor II

166º MARIANA SOUZA DIAS 26320-6 Professor II

170º BRUNA APARECIDA OLIVEIRA DA SILVA 8291-0 Professor II

171º GIANNY DE SOUSA FURTADO PEREIRA 9943-0 Professor II

172º JOICE COELHO DE ALMEIDA 24751-0 Professor II

173º JOSILANEDA SILVA 26216-1 Professor II

174º CASSIA NAZARETH DE SOUZA 19057-8 Professor II

175º LARISSA CASTADELI DE CASTRO SILVA 25560-2 Professor II

CONVOCAÇÃO Nº 17/2020
CONCURSO EDITAL 001/2016

Convocamosos candidatos aprovados no Concurso Público Edital nº 001/2016, homologado através do Decreto nº 097 de 13 de outubro de 2016(publicado no Bole-
tim Municipal nº 873 de 17 de outubro de 2016) e prorrogado através do Decreto nº 101 de 19 de setembro de 2018 (publicado no Boletim Municipal nº 1002 de 27 
de setembro de 2018), cuja solicitação de convocação encontra-se referenciada no Processo Administrativo n° 11896/2019.

Informamos que o não comparecimento dos candidatosconvocados à Secretaria Municipal de Recursos Humanos no prazo de 30 dias a partir da data desta publi-
cação, com a documentação exigida, implicará em desistência do cargo para o qual foi aprovado.

CLASSIFICAÇÃO NOME INSCRIÇÃO CARGO

5° GABRIEL DE LIMA CASTRO SANTOS 12610-1 Fiscal de Tributos

ATO DE DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE

Processo Administrativo nº 005/2020
Objeto: Prestação de Serviços de telefonia ixa

Declaro inelegível a licitação, com fundamento no artigo 25, inciso I, da Lei federal nº 8666/93, a contratação da empresa Telemar Norte Leste S/A, CNPJ nº 
33.000.118/0001-79, situada na Rua do Lavradio, nº 71, cidade do Rio de Janeiro/RJ, no valor estimado de R$ 250.000,00 (Duzentos e Cinquenta mil reais), referentes a 
prestação de serviços de telefonia ixa para atender a esta Secretaria de Saúde, serviço este essencial a agilidade e execução dos procedimentos inerentes aos serviços 
de saúde, para o ano de 2020.
Justiica-se ainda que a empresa detém a exclusividade nos serviços de telefonia para linhas convencionais analógicas e individuais, com conexão feita através de par 
metálico, no nosso município, através do DDD “31”
 Face ao exposto no artigo 26, da Lei nº 8666/93, submeto o ato de inexigibilidade a publicação.
Esta publicação retroage efeitos a 02/01/2020.

Barra do Piraí, 12 de Dezembro de 2019.

JUBERTO FOLENA DE OLIVEIRA JÚNIOR
Secretário Municipal de Saúde
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ATO Nº 25 DE 02 DE Março DE 2020

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, no uso das 
suas atribuições que lhe confere a legislação em vigor:

Nomeia: Erica Lacerda Oliveira, para exercer o Cargo Comissionado de 
Assistente da Assessoria de Imprensa - Grupo I – Direção e Assessora-
mento Superior DAS-1, constante do quadro permanente da Câmara 
Municipal de Barra do Piraí, á partir de 02 de março  de 2020.

REGISTRA-SE,PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

GABINETE DO PRESIDENTE, em 02 de março de 2020.

LUIZ ROBERTO COUTINHO
Presidente 

CÂMARA MUNICIPAL

ATO Nº 24 DE 02 DE MARÇO DE 2020.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, no uso das 
suas atribuições que lhe confere a legislação em vigor:

Nomeia: Eliane Silveira Soares, para exercer o Cargo Comissionado de 
Assistente  Parlamentar - Grupo I – Direção e Assessoramento Superior 
DAS-2, constante do quadro permanente da Câmara Municipal de Barra 
do Piraí, á partir  de 02 de março de 2020.

REGISTRA-SE,PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

GABINETE DO PRESIDENTE, em 02 de março de 2020.

LUIZ ROBERTO COUTINHO
Presidente 

TERMO DE PRORROGAÇÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ e CUSTOM INFORMÁTICA LTDA, têm justo e acertada a prorrogação dos serviços prestados pela segunda à 
primeira, conforme processo licitatório de n. 030/2017 – CARTA CONVITE 001/2017 - nos estritos termos e condições deste processo administrativo,  
observados os termos de suas cláusulas 6.3 e 6.4, com fundamento no artigo 57, inciso I, II e IV do  1º e § 2º da Lei 8666/93.

Para tanto, em face do contrato e das normas legais aplicáveis à espécie, mais especiicamente aquelas constantes da Lei 8666/93, acordam as partes 
a prorrogação do contrato irmado, inicialmente por 12 (doze) meses, com início 2 de março de 2020 e término em 1º de março de 2021.

 

Barra do Piraí, 02 de março de 2020.

Luiz Roberto Coutinho
Presidente da Câmara Municipal de Barra do Piraí 

Custom Informática  Ltda
Walton Franco Pacheco
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